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Autonomia portuária sem 
modelo único: o debate 
que o Brasil precisava ter
O Fórum Nacional Brasil Export, em Brasília, reuniu os presidentes das autoridades portuárias de 
Santos (SP), da Bahia, do Rio Grande do Norte e do Itaqui (MA) para discutir autonomia e eficiência 
da gestão portuária pública. E produziu algo mais valioso do que consenso: uma disputa intelectual 
honesta sobre o que autonomia significa na prática, para quem e em que condições. Anderson 
Pomini, da Autoridade Portuária de Santos (APS), criticou a gestão à distância e a concentração 
de decisões em Brasília. Paulo Henrique Macedo, da Companhia Docas do Rio Grande do Norte 
(Codern), lembrou que, em seu estado, a prioridade foi recuperar a capacidade operacional antes de 
discutir modelos. Oquerlina Costa, da Empresa Maranhense de Administração Portuária (Emap, do 
Porto do Itaqui), defendeu que autonomia e desburocratização precisam caminhar juntas. E Antonio 
Gobbo, da Companhia Docas do Estado da Bahia (Codeba), questionou a associação automática entre 
autonomia, eficiência e privatização, apresentando as mudanças de gestão da Bahia como evidência 
de que é possível avançar sem alterar o modelo societário. Não é comum que gestores de empresas 
públicas discutam com essa franqueza em público. O debate merece ser lido com a seriedade que a 
qualidade dos argumentos exige.

A crítica de Pomini à gestão à distância foi o argumento mais imediatamente verificável. O Porto 
de Santos responde por 28% do comércio exterior brasileiro, movimentou um recorde de 538 mil 
TEU em agosto, opera com um canal de navegação que aguarda aprofundamento, tem um leilão 
de um megaterminal - o Tecon Santos 10 - em impasse há mais de um ano e está implementando 
simultaneamente uma rede 5G, o sistema VTMIS, o Porto + Seguro e a concessão do canal. Um porto 
com esse nível de complexidade operacional e de agenda de investimentos não pode ser gerido com 
decisões centralizadas em Brasília, como se fosse um conjunto de terminais de médio porte com 
agenda convencional. A análise que Pomini fez, citando não apenas a delegação de competências, 
mas defendendo a redução da burocracia interveniente que mantém processos travados, mesmo 
quando as decisões são formalmente descentralizadas, é a distinção que um debate sobre 
autonomia portuária raramente alcança. Delegar competência sem desburocratizar o processo que a 
competência precisa executar não produz agilidade; produz autonomia formal com lentidão real.

A contribuição de Paulo Henrique Macedo foi o contraponto que impediu que o debate sobre 
autonomia se tornasse conversa de um grande porto sobre um grande porto. Em Natal (RN), o desafio 
não era autonomia para decidir mais rápido. Era ter a capacidade operacional básica para negociar a 
vinda de um armador, para criar a demanda que justificaria o investimento que levaria à autonomia. 
É a sequência correta para um porto em estágio diferente de desenvolvimento: competência 
operacional antes de descentralização. A observação de que “autonomia é muito subjetiva” é um 
tipo de pragmatismo que evita que políticas desenhadas para Santos sejam aplicadas como receita 
universal em Itaqui, Natal e Santana (AP).

A posição de Gobbo foi uma das mais politicamente corajosas e uma das mais relevantes para um 
debate sobre política pública. Ao questionar a associação automática entre autonomia, eficiência e 
privatização, o presidente da Codeba defendeu uma avaliação pelo desempenho, não pelo modelo. 
Para Gobbo, companhias docas com desempenho satisfatório deveriam poder discutir alternativas 
de autonomia, inclusive abertura de capital. É a posição de quem acredita que o modelo deve seguir a 
capacidade de execução. Isso implica também que companhias docas com desempenho insatisfatório 
precisam de intervenção antes de receber autonomia, o que é um argumento de responsabilização, 
não de proteção ao status quo.

O debate sobre autonomia na gestão portuária, ocorrido nessa quarta-feira, no Brasil Export 
2026, produziu a estrutura correta para a política de autonomia portuária que o próximo governo 
precisará definir: não um modelo único replicado em todos os portos, mas um conjunto de critérios 
— desempenho, capacidade de execução, complexidade da agenda de investimentos, estágio de 
desenvolvimento operacional — que determine qual grau de autonomia e qual formato societário 
é adequado para cada complexo. Santos, Itaqui, Natal e Salvador têm características, desafios e 
momentos institucionais distintos. Que a política que vier reconheça essa distinção e que o próximo 
gestor federal responsável pelo setor portuário leia o registro desta semana antes de propor o 
modelo que resolverá todos os problemas de uma vez.
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o último 20 de setembro, completaram-se quatro anos 
que a Vports (empresa privada) administra os portos 
organizados de Vitória (ES) e Barra do Riacho (ES), 
substituindo a antiga Codesa (estatal): o leilão fora realizado 
em março de 2022, a partir de julho houve operação 
assistida (“fase de transição operacional”) e, em 20 de 
setembro de 2022, finalmente foi assinado o contrato 
de concessão dos portos capixabas.

Para fazer uma avaliação dos resultados deste processo, experiência pioneira 
e ainda singular no Brasil, a Associação Nacional dos Usuários do Transporte 
de Carga (Anut) reuniu, no último 1º de outubro, um grupo de conhecidos e 
experientes protagonistas do setor. Mediados por seu presidente executivo, 
Luis Baldez, e com exposição inicial do ex-presidente da Codesa Ângelo 
Baptista, participaram qualificados painelistas: Adriana Pessotti (Vports), 
Jesualdo Silva (Associação Brasileira de Terminais Portuários/ABTP), 
Mario Povia (Instituto Brasileiro de Infraestrutura/IBI) e Romeu Rodrigues 
(Federação das Indústrias do Espírito Santo/Findes).

Esse balanço, na verdade, acabou sendo meio que um aperitivo, um “esquenta”, 
para a avaliação formal, oficial, que deverá ser feita ano que vem. A Cláusula 
19 do Contrato de Concessão prevê revisões quinquenais dos parâmetros da 
concessão (IQS - Índice de Qualidade do Serviços Prestado e metodologia de 
cálculo dos Fatores Q e X), revisões essas precedidas de avaliação e audiência 
pública (18.5.2). Como informação, o contrato ainda prevê revisões por 
“proposta apoiada” (Cláusula 20) e revisão extraordinária (Cláusula 21).

O objeto em pauta era o processo de administração privada de portos 
organizados (públicos) no Brasil, a partir dessa experiência pioneira. No 
entanto, o debate permitiu revisitar alguns conceitos importantes (e ainda não 
consolidados na comunidade portuária). P.ex:
l a) Autonomia como atributo essencial para se caracterizar uma autoridade 
portuária no modelo landlordista; modelo adotado por mais de 80% (talvez 
90%) dos portos relevantes do planeta. Desse ponto de vista, funcional, 
a Vports se assemelha mais às autoridades portuárias europeias (berço 
do Modelo Land Lord), apontou um dos painelistas, apesar de diferir delas 
no que concerne à propriedade: praticamente todas são públicas.
l  b) A distinção entre administração e autoridade portuária: esta, envolvendo 
também aspectos estratégicos e regulatórios, aquela mais voltada à zeladoria, 
à gestão dos ativos. Tomando-se essa distinção como base, pode-se dizer que 
chamar as administradoras portuárias brasileiras de autoridades não seria 
tecnicamente o mais adequado (talvez, quase uma licença poética!), vez que as 
principais decisões estratégicas dos portos brasileiros estão concentradas no 
Ministério de Portos e Aeroportos, e as regulatórias na Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (Antaq). 
l c) No exercício dessas funções, essencial a distinção entre o(s) porto(s) e 
a empresa administradora; seja ela privada (como o caso), seja pública
(maioria no Brasil). Essa distinção muito ajudou na sistematização da avaliação 
qualitativa, apresentada pela Vports e discutida pelos painelistas.

O que aconteceu nesses quatro anos?

No tocante à concessão, aos portos, a apresentação da Vport informa que 
foram cumpridas, dentro dos prazos previstos contratualmente, 100% das 
obrigações da concessão. Também realizadas dragagens nos portos de 
Vitória/Vila Velha e Barra do Riacho; licenciado o Porto de Barra do Riacho; 
operado o 1º navio Panamax de 83 mt; e assinados 19 contratos 
de arrendamento (renovações e novos).

A movimentação agregada dos portos passou de 7,3 milhões de toneladas 
(Mt), quando da assunção da concessão (já pós-Pandemia da Covid), para 8,1 
Mt em 2025; projetando-se 9,0 Mt para este 2026 (+ 23,3%): esse patamar já 
é superior ao do final da primeira década do século, segundo o ex-presidente. 
Para 2030, são projetadas 13 Mt/ano; e até o final da concessão (1ª perna), 
20 Mt/ano.

Para os anos futuros, os portos deverão receber investimentos da ordem de 
R$ 1,6 bilhões, envolvendo aqueles da própria Vports, dos arrendatários e 
parceiros. Destaquem-se a construção do novo terminal de líquidos (operação 
prevista para 2027), a triplicação da área para atendimento offshore, a 
implantação de nova moega de ferro gusa na pera ferroviária e a automação 
do terminal de contêineres (Login/TVV). E também, já está na prancheta, o 
terminal de ship-to-ship para escoamento de petróleo, com movimentação 
prevista de até 17 Mt/ano.

Empresarialmente, os resultados da Vport são ainda mais reluzentes: a receita 
operacional apresentou crescimento contínuo desde os R$ 196 milhões do 
exercício de 2022 (quando da assunção) para previstos R$ 419 milhões neste 
2026: isso representa uma evolução de 114%. Nesse período, o EBITDA salta 
de R$ 65 milhões para R$ 228 milhões, uma evolução de 251%. A título de 
comparação, quase o dobro das obrigações contratuais de investimento nos 
dois primeiros anos da concessão: R$ 130 milhões.

Esse desempenho é explicado por uma combinação de renegociação de 
contratos existentes com a celebração de novos, por um lado, e uma nova 
política de pessoal: redução do quadro recebido da Codesa, por meio de 
um PDV (de 236 para 30), associado a concurso e contratação de novos 
profissionais, sob novas condições.

Além disso, a Vports recebeu certificação ISO das séries 9, 14, 27, 41 e 45 mil. 
E foi laureada com diversos prêmios e comendas, valendo destacar o “Great 
Place to Work” e o de melhor empresa do ES no setor de serviços logísticos 
(IEL/Findes). Ainda, recebeu rating “AAA(bra)” da Fitch, com perspectiva estável.

Ao longo de 2h30, os debates foram muito ricos e com grande convergência. 
Vale destacar: a) A constatação da lacuna de avaliações de políticas públicas e 
decisões governamentais no Brasil e, em contraposição, a firme recomendação 
de sua ampla e periódica adoção; b) “Cada-caso-é-um-caso”: a experiência 
capixaba, considerada unanimemente como exitosa, não pode ser tomada 
como paradigma para outros portos brasileiros. Importante analisar as 
condições específicas de cada porto, inclusive as “condições pré-existentes”, 
como explicou o ex-presidente, também consideradas favoráveis pelos 
painelistas. c) Em particular para o Porto de Santos (SP), que, como porto 
organizado, abrange apenas cerca de 50% da área do estuário e tem pouca 
possibilidade de expansão (a maior parte das áreas para expansão estão 
fora da poligonal). A se lembrar, também, que seu processo, mais ou menos 
contemporâneo ao dos portos capixabas, e os de Itajaí (SC), São Sebastião 
(SP) e, mais tarde, Bahia acabaram não sendo concluídos. Ao menos ainda.

O certo é que já há matéria-prima e uma mini-série histórica que pode subsidiar 
o pontapé inicial da avaliação, então oficial, em 2027: valem ser aprofundadas 
essas análises para políticas públicas futuras que, certamente, serão definidas 
como desdobramentos do processo eleitoral em curso.

Frederico Bussinger escreve para o BE News quinzenalmente, 
com seus artigos publicados sempre às quintas-feiras

N
Administração portuária privada: balanço 
de quatro anos da experiência brasileira

FREDERICO BUSSINGER
Consultor, engenheiro e economista. Conselheiro do Fórum Brasil Export. Ex-diretor 
da Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), ex-presidente da Docas 
de São Sebastião e ex-secretário-executivo do Ministério dos Transportes
opiniao@portalbenews.com.br

uPLANEJAMENTO

CHAMAR AS ADMINISTRADORAS PORTUÁRIAS BRASILEIRAS DE AUTORIDADES 
NÃO SERIA TECNICAMENTE O MAIS ADEQUADO (TALVEZ, QUASE UMA LICENÇA 
POÉTICA!), VEZ QUE AS PRINCIPAIS DECISÕES ESTRATÉGICAS DOS PORTOS 
BRASILEIROS ESTÃO CONCENTRADAS NO MINISTÉRIO DE PORTOS E AEROPORTOS, 
E AS REGULATÓRIAS NA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS (ANTAQ)
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Consulta pública para atualizar a Portaria 574 deve ser aberta nesta semana, 
segundo o secretário nacional de Portos, Alex Ávila

ministração portuária.
Durante o painel, Ávila 

também destacou os pro-
jetos de concessão dos ca-
nais de acesso aos portos. 
Paranaguá já possui o canal 
concedido, enquanto Santos 
passou pela etapa de audi-
ência pública. Em Itajaí, o go-
verno trabalha para marcar o 

leilão na B3. Já no Rio Gran-
de do Sul, uma audiência 
pública sobre a concessão 
estava prevista para ocorrer 
nesta quarta-feira (7).

O secretário ressaltou 
que, apesar de tratarem de 
concessões de canais, os 
projetos estão em momen-
tos diferentes e possuem 

características próprias. 
“Cada um está em um nível 
de maturidade com relação 
à concessão do seu canal. 
Cada um tem condições e 
premissas específicas”, disse.

Para Ávila, a troca de ex-
periências entre as autorida-
des portuárias é importante 
para o avanço dos projetos. 
Ele destacou que o encontro 
permite discutir dificulda-
des, planejamentos e solu-
ções adotadas em diferentes 
portos.

Terminais portuários 
nacionais

Na abertura do ENAPH, o 
presidente da Associação 
Brasileira das Entidades 
Portuárias e Hidroviárias 
(ABEPH), Luiz Fernando 
Garcia, também defendeu 
a atuação das autoridades 
portuárias e destacou os 
avanços alcançados pelo se-
tor brasileiro.

Segundo Garcia, os ter-

minais nacionais apresentam 
níveis de eficiência compa-
ráveis aos encontrados em 
outros países. “Hoje nenhum 
terminal portuário brasileiro 
perde para qualquer termi-
nal no mundo inteiro, seja de 
contêiner, seja de granelei-
ro”, afirmou.

Para o presidente da 
ABEPH, as principais dife-
renças em relação a termi-
nais estrangeiros estão nas 
condições regulatórias e 
logísticas que envolvem a 
operação. Ele também de-
fendeu a continuidade dos 
esforços para reduzir cus-
tos e entraves que afetam a 
competitividade do país.

“Quando olhamos o nos-
so cercadinho portuário, nós 
temos que nos orgulhar mui-
to de tudo aquilo que o Bra-
sil construiu”, disse Garcia.

Além de Alex Ávila e Luiz 
Fernando Garcia, participou 
da abertura a diretora-exe-
cutiva da ABEPH, Gilmara 
Temóteo.

O Governo Federal prepara 
uma revisão das regras de 
governança das autorida-
des portuárias e deve abrir 
uma consulta pública sobre 
o tema ainda nesta sema-
na. A atualização da Portaria 
574 também deverá tratar 
da delegação de competên-
cias aos portos e do Índice 
de Gestão das Autoridades 
Portuárias (IGAP), segundo 
o secretário nacional de Por-
tos, Alex Ávila.

O anúncio foi feito nes-
ta quarta-feira (7), durante a 
abertura do Encontro Nacio-
nal de Autoridades Portuá-
rias e Hidroviárias (ENAPH), 
realizado em Brasília, duran-
te o Fórum Nacional Brasil 
Export.

Segundo Ávila, a parti-
cipação das administrações 
portuárias será importante 
na discussão da proposta, 
já que os gestores acom-
panham diretamente os 
desafios enfrentados pelos 
portos. “É importante que 
as autoridades portuárias 
contribuam nesse processo. 
Quando a gente está aqui 
em Brasília, na condução do 
dia a dia, é muito diferente 
fazer uma análise comparan-
do com quem está na ponta, 
os presidentes, os diretores 
e as equipes que efetiva-
mente conduzem as ativida-
des diariamente”, afirmou.

A previsão é que a con-
sulta pública seja disponibili-
zada entre hoje e quinta-fei-
ra (8). A revisão faz parte de 
uma atualização das regras 
que envolvem a governança 
dos portos e a distribuição 
de competências entre as 
diferentes instâncias da ad-

Revisão de regras 
para autoridades portuárias 
entra em consulta pública

p 
O secretário Alex Ávila anunciou a revisão das regras de governança das autoridades 

portuárias, com consulta pública sobre competências, gestão e desempenho dos portos

Saulo Cruz

p 
O presidente da ABEPH, Luiz Fernando Garcia, disse que terminais

 portuários alcançaram  alto nível de eficiência e defendeu 
avanços regulatórios para ampliar a competitividade

Saulo Cruz

  GEOVANNA BRABOSA
   jredacao.jornal@redebenews.com.br
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Debate mostrou diferentes visões sobre o modelo de gestão das autoridades 
portuárias e os caminhos para ampliar a eficiência do setor

cisões em Brasília. Para ele, 
a gestão à distância dificulta 
a condução das empresas e 
não considera as particulari-
dades de cada porto. “Cada 
porto tem a sua caracterís-
tica. A gente não consegue 
copiar e colar o modelo de 
gestão que é aplicado no 
Porto de Itajaí, no porto da 
Bahia, ou em qualquer outro 
porto para o porto de San-
tos”, afirmou.

Pomini também defen-
deu que a discussão avance 
para além da delegação de 
competências. Segundo ele, 
mesmo com maior autono-
mia, os portos continuam 
submetidos a uma série de 
órgãos intervenientes, o que 
mantém processos e investi-
mentos sob forte burocracia.

O presidente da Compa-
nhia Docas do Rio Grande 
do Norte (Codern), Paulo 
Henrique Macedo, concor-
dou com a necessidade de 
maior autonomia, mas des-
tacou que a realidade dos 
portos é diferente. Segundo 
ele, no Rio Grande do Norte, 
a prioridade foi recuperar a 
capacidade operacional do 
Porto de Natal e criar con-
dições para atrair cargas e 
armadores.

“Quando você fala em 
maior autonomia, o que o 
mercado quer? É muito sub-
jetivo. Quando você vai para 
o Rio Grande do Norte, se 
você não tem uma empre-
sa que tem a condição de 
contratar o próprio armador, 
você não consegue fechar 
negócio”, disse.

A presidente do Porto 
do Itaqui, Oquerlina Costa, 
defendeu que autonomia e 
desburocratização avancem 
simultaneamente. Para ela, a 
combinação permite reduzir 
custos, otimizar processos e 
dar mais previsibilidade aos 
investimentos. “Eu vejo que 
a autonomia portuária e a 
desburocratização são mui-
to importantes e têm que 
caminhar lado a lado”, afir-
mou. Ela citou a renovação, 
em janeiro deste ano, por 
mais 25 anos, da delegação 
do Itaqui como fator de se-
gurança jurídica para o porto 
e para o mercado.

Já o diretor-presidente 
da Companhia das Docas do 
Estado da Bahia (Codeba), 
Antonio Gobbo, questionou 
a associação automática en-
tre autonomia, eficiência e 
privatização. Segundo ele, 
a experiência da companhia 

mostra que é possível pro-
mover mudanças na gestão 
e ampliar a execução de in-
vestimentos sem necessa-
riamente alterar o modelo 
societário.

Gobbo relatou medidas 
adotadas para flexibilizar 
a utilização dos recursos e 
reorganizar processos inter-
nos da Codeba. Para ele, a 
discussão sobre autonomia 
precisa considerar também 
o desempenho das compa-
nhias e a capacidade de cada 
uma de executar investi-
mentos.

“Autonomia não passa 
pela virtude de capital”, afir-
mou. Na avaliação do execu-
tivo, companhias docas que 
apresentam desempenho 
satisfatório deveriam po-
der discutir alternativas de 
autonomia, inclusive com 
possibilidade de abertura de 
capital.

O debate foi moderado 
por Leopoldo Figueiredo, 
diretor-geral da Rede BE 
News, e contou com uma 
apresentação de Gilmara 
Temóteo, diretora-executiva 
da Associação Brasileira das 
Entidades Portuárias e Hi-
droviárias (ABEPH), sobre a 
entidade.

A ampliação da autonomia 
das autoridades portuárias 
e a redução da burocracia 
foram apontadas como ca-
minhos para aumentar a efi-
ciência dos portos brasilei-
ros, mas a privatização não 
foi apresentada como única 
alternativa durante debate 
realizado nesta quarta-feira 
(7), no Fórum Nacional Bra-
sil Export, em Brasília. Os 
presidentes das autoridades 
portuárias que administram 
os portos de Santos (SP), 
da Bahia, do Rio Grande do 
Norte e do Itaqui (MA) de-
fenderam modelos que con-
siderem as características 
de cada complexo e deem 
maior liberdade para a toma-
da de decisões.

Presidente da Autorida-
de Portuária de Santos (APS), 
Anderson Pomini afirmou 
que o Brasil precisa rever o 
modelo de gestão adotado 
para os portos públicos e cri-
ticou a concentração de de-

Presidentes de portos questionam 
privatização como única saída

p 
O debate no fórum Brasil Export reuniu dirigentes portuários para discutir mais autonomia, 

menos burocracia e modelos de gestão adaptados às características de cada complexo

Saulo Cruz

EU VEJO QUE 
A AUTONOMIA 
PORTUÁRIA E A 

DESBUROCRATIZAÇÃO 
SÃO MUITO 

IMPORTANTES 
E TÊM QUE 
CAMINHAR 

LADO A LADO”

OQUERLINA COSTA

presidente do Porto 

do Itaqui
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porém, levanta questiona-
mentos sobre os espaços 
físicos nos portos. “Em-
bora a gente tenha um 
aumento de 10% no seu 
comprimento, a demanda 
de espaço não é propor-
cional”, explicou Tannuri.

Por isso, a Pianc reco-
menda que os terminais 
se adaptem às novas con-
dições de operação, con-
siderando fatores como 
canais de acesso, bacias 
de evolução, berços, pro-
fundidade, dragagem, uso 
de rebocadores, janelas 
ambientais, manobras de 
contingência e análise de 
riscos.

Porto de Santos

O Porto de Santos foi um 
dos exemplos apresenta-
dos por Tannuri. Os pri-
meiros estudos realizados 
pela equipe da USP para a 
operação de grandes por-
ta-contêineres começaram 
em 2014. O primeiro navio 
de 366 metros entrou no 

complexo em 2024, após 
uma década de estudos, 
treinamentos, mudanças 
normativas e obras.

Um dos principais de-
safios foi a chamada inte-
ração hidrodinâmica, fenô-
meno que ocorre quando 
uma embarcação passa 
próxima a outra e pode 
provocar forças de suc-
ção capazes de deslocar o 
navio atracado, afetando 
cabos de amarração e de-
fensas.

Em Santos, a adapta-
ção é importante devido à 
intensa movimentação de 
navios e às características 
dos porta-contêineres. Se-
gundo Tannuri, essas em-
barcações têm dificuldade 
para navegar em veloci-
dades muito baixas, o que 
levou a mudanças nos pro-
cedimentos de operação.

Entre as medidas ado-
tadas está o limite de ve-
locidade de sete nós para 
a passagem dos grandes 
porta-contêineres pelo 
canal, além do uso de re-

bocadores em determina-
das situações e do reforço 
das amarrações em berços 
considerados críticos. “Fo-
ram diversos estudos e 
depois disso, nós tivemos 
muitas campanhas de trei-
namento e avaliações em 
simuladores”, afirmou.

Os testes permitiram 
antecipar situações que 
poderiam ocorrer durante 
as manobras reais. Além do 
simulador da USP, foram 
utilizados modelos reduzi-
dos de embarcações para 
avaliar o comportamento 
dos navios em diferentes 
condições.

Paranaguá e Rio

No Porto de Paranaguá, um 
dos obstáculos para a ope-
ração dos navios de 366 
metros estava no canal de 
acesso, nas chamadas Pe-
dras das Palanganas. A es-
trutura tinha uma abertura 
de cerca de 166 metros e 
exigia uma entrada inclina-
da das embarcações.

Após estudos e obras 
de derrocagem, a abertura 
passou para 224 metros, 
permitindo a passagem 
dos grandes porta-contê-
ineres. Segundo Tannuri, 
existe ainda um plano para 
a retirada completa das 
pedras.

O professor também 
citou o Porto do Rio de 
Janeiro, onde os estudos 
realizados pela equipe da 
USP começaram em 2020 
e o primeiro navio de 366 
metros entrou esse ano.

A adequação envolveu 
uma obra de dragagem e 
avaliações das caracterís-
ticas do canal de acesso. 
Os estudos chegaram a 
considerar a relação en-
tre a operação dos porta-
-contêineres e a rota das 
aeronaves que utilizam 
o Aeroporto Santos Du-
mont. “A gente modelou 
exatamente a rota da avia-
ção no nosso simulador e 
avaliamos a distância que 
ele ia passar do navio con-
têineiro”, afirmou Tannuri.

Os portos brasileiros co-
meçam a estudar a adap-
tação necessária para 
receber navios porta-con-
têineres de até 400 me-
tros. Após uma década 
de estudos e adequações 
para operar embarcações 
de 366 metros, o setor já 
avalia os desafios futu-
ros por uma nova geração 
de navios, que circula em 
mercados da Europa, Ásia 
e Estados Unidos e pode 
reduzir o custo do frete em 
até 15%.

A nova mudança foi 
apresentada pelo profes-
sor titular do Departamen-
to de Engenharia Mecatrô-
nica da Escola Politécnica 
da Universidade de São 
Paulo (USP) e coordenador 
do Tanque de Provas Nu-
mérico, Eduardo Tannuri, 
durante o Momento Pianc 
Brasil, realizado nesta ter-
ça-feira (7), no Fórum Na-
cional Brasil Export 2026, 
em Brasília.

Segundo Tannuri, o 
Brasil passou, nos últimos 
15 anos, por um processo 
de adaptação para acom-
panhar o crescimento da 
frota de porta-contêine-
res. Até então, as maiores 
embarcações que entra-
vam nos terminais brasi-
leiros tinham cerca de 336 
metros de comprimento, 
48 metros de boca e capa-
cidade próxima de 14 mil 
TEU.

A nova geração, com 
366 metros, acrescentou 
cerca de 30 metros ao 
comprimento e aproxima-
damente 2 mil contêineres 
à capacidade. O aumento, 

Após uma década de estudos e adaptações para receber embarcações de 366 metros, terminais 
já começam a avaliar as exigências para uma nova geração de porta-contêineres

Portos brasileiros 
começam a estudar adaptação 

para navios de 400m

Saulo Cruz

p 
O professor Eduardo Tannuri apresentou os desafios para adaptar os portos brasileiros à nova 

geração de porta-contêineres com até 400 m de comprimento e maior capacidade

  GEOVANNA BARBOSA
   redacao.jornal@redebenews.com.br
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Companhia já testou misturas com até 30% de biocombustível e prevê
 embarcações equipadas para utilizar combustível tradicional e etanol

é o combustível tradicional 
e o outro é o etanol, que o 
Brasil produz muito e que é 
capaz de exportar”, disse.

A aposta no etanol ocor-
re juntamente com a reno-
vação da frota da Transpe-
tro. Dentro do programa 
Mar Aberto, a companhia 
já contratou quatro navios 
de 15 mil toneladas para a 
cabotagem brasileira, que 
serão construídos no esta-
leiro Ecovix. Também foram 
contratados oito navios para 
transporte de GLP, sendo 
cinco construídos no Brasil e 
três na China.

A empresa ainda fechou 
contrato para um terceiro 
lote de navios MR, com ca-
pacidade de 38 mil tonela-
das, destinados ao transpor-
te de derivados. Em Manaus, 
a Transpetro contratou bar-
caças e empurradores para 
ampliar a atuação na nave-
gação interior.

Os novos navios tam-
bém terão recursos tecno-
lógicos, como sensores, in-

teligência artificial e gêmeos 
digitais. Outra solução pre-
vista é o uso de energia de 
terra, que permite conectar 
a embarcação à rede elétri-
ca do porto e desligar seus 
geradores durante a perma-
nência no terminal, reduzin-
do as emissões.

Para o executivo, a mo-
dernização da frota precisa 
estar acompanhada pela 
infraestrutura portuária. A 
utilização da energia de ter-
ra, por exemplo, depende da 
instalação de estruturas nos 
terminais para fornecer ele-
tricidade às embarcações.

A renovação da frota 
também é apresentada pela 
Transpetro como uma for-
ma de reduzir a exposição 
da Petrobras às oscilações 
do mercado internacional 
de fretes. Soares citou como 
exemplo os navios do tipo 
VLCC. Segundo ele, o frete, 
que estava em torno de US$ 
60 mil por dia antes da atu-
al guerra no Golfo, chegou 
a cerca de US$ 400 mil. “Se 

a gente não tivesse a nossa 
frota, quanto nós estaríamos 
pagando?”, questionou o di-
retor, ao defender a manu-
tenção de capacidade pró-
pria de transporte.

Na avaliação de Soares, 
a importância dos navios e 
portos ultrapassa a ativida-
de comercial e envolve a se-
gurança do abastecimento 
nacional. “Navios e portos 
já não são mais só navios e 
portos do ponto de vista do 
negócio. São ativos estraté-
gicos”, afirmou.

Como exemplo, o execu-
tivo citou o Terminal de São 
Sebastião, no litoral de São 
Paulo. Segundo ele, a estru-
tura responde pela entrada 
de 25% do petróleo no Brasil 
e abastece quatro refinarias. 
“Sem ele, o Brasil para”, de-
clarou.

O Fórum Nacional Brasil 
Export 2026 é realizado em 
Brasília e reúne represen-
tantes dos setores portuário, 
marítimo, logístico e de in-
fraestrutura.

NÓS APOSTAMOS 
NO ETANOL, NO 

BIOCOMBUSTÍVEL. 
NÃO É DE ACHISMO. 
NÓS JÁ TESTAMOS 

OS NOSSOS 
NAVIOS PRIMEIRO 

COM 10% DE 
BIOCOMBUSTÍVEL, 

DEPOIS COM 
20% E AGORA 

COM 30%”

JONES SOARES
diretor de Transporte 

Marítimo da Transpetro

A Transpetro prepara uma 
nova geração de navios com 
capacidade para operar com 
etanol, como parte do pro-
grama de renovação e am-
pliação de sua frota. A estra-
tégia foi apresentada nesta 
quarta-feira (7), em Brasília, 
durante uma apresentação 
especial do Encontro Nacio-
nal de Autoridades Portuá-
rias e Hidroviárias (ENAPH), 
realizado na programação 
do Fórum Nacional Brasil 
Export 2026.

A companhia já realizou 
testes com misturas com até 
30% de biocombustível e 
prevê que as novas embar-
cações possam utilizar tan-
to o combustível tradicional 
quanto o etanol.

Segundo o diretor de 
Transporte Marítimo da 
Transpetro, Jones Soares, a 
medida faz parte da prepa-
ração da frota para um cená-
rio de transição energética e 
de maior diversificação dos 
combustíveis utilizados no 
transporte marítimo. “Nós 
apostamos no etanol, no 
biocombustível. Não é de 
achismo. Nós já testamos os 
nossos navios primeiro com 
10% de biocombustível, de-
pois com 20% e agora com 
30%”, afirmou.

De acordo com o execu-
tivo, os testes foram realiza-
dos sem a necessidade de 
alterações nos tanques ou 
na rede das embarcações. A 
experiência servirá de base 
para os novos navios, que 
terão capacidade para ope-
rar com dois combustíveis. 
“Os nossos navios novos vão 
ter a capacidade de operar 
com dois combustíveis. Um 

Transpetro prepara navios
 para operar com etanol

p 
O diretor de Transporte Marítimo apresentou a estratégia da Transpetro para renovar a frota

 com navios aptos a operar com etanol, biocombustíveis e novas soluções tecnológicas

Saulo Cruz

  GEOVANNA BARBOSA
   redacao.jornal@redebenews.com.br
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tação durante o Fórum Na-
cional Brasil Export, nesta 
quarta-feira (7), onde mos-
trou a estrutura, a trajetó-
ria e as principais frentes 
de atuação do órgão. Ela 
destacou o papel de repre-
sentação institucional junto 
às autoridades portuárias e 
a articulação entre o setor, 
o poder público e parceiros 
estratégicos.

Com 68 anos de atu-
ação, a ABEPH foi funda-
da em 1958 e tem como 
missão representar as au-
toridades portuárias e hi-
droviárias, promovendo a 
articulação de interesses 
comuns, a troca de conheci-
mentos e o desenvolvimen-
to técnico para o aprimora-
mento da infraestrutura, da 
gestão e da regulação do 

setor portuário e hidroviário 
brasileiro.

Na apresentação, a as-
sociação destacou três 
frentes principais de atua-
ção: representação institu-
cional, integração do setor 
e conhecimento e desen-
volvimento. Entre as ativi-
dades estão a defesa dos 
interesses das autoridades 
portuárias, a conexão entre 

portos, governo e parceiros 
estratégicos e ações volta-
das à capacitação, inovação 
e fortalecimento do setor 
portuário.

A entidade também res-
saltou a importância do diá-
logo com o setor. “A ABEPH 
atua como ponte entre au-
toridades portuárias, gover-
no, federações e atores do 
setor, promovendo articu-
lação institucional e parti-
cipação ativa nas decisões 
estratégicas. Reuniões téc-
nicas, fóruns de debate e re-
presentação junto a órgãos 
governamentais também 
fazem parte dessa atuação”, 
diz um trecho do material 
exposto por Gilmara.

A associação apresen-
tou ainda sua visão de se 
consolidar como a principal 
articuladora institucional 
das autoridades portuárias 
brasileiras.

Gilmara Temoteo, diretora-
-executiva da Associação 
Brasileira das Entidades 
Portuárias e Hidroviárias 
(ABEPH) fez uma apresen-

Entidade apresentou sua trajetória, missão e frentes de atuação 
durante o Fórum Nacional Brasil Export 2026, em Brasília

ABEPH reforça representação 
das autoridades portuárias 

e integração do setor

   VANESSA PIMENTEL
   vanessa.pimentel@redebenews.com.br

Divulgação

p 
Durante o painel, especialistas debateram investimentos chineses no Brasil e ressaltaram 
o potencial da energia eólica e a necessidade de estabilidade para projetos de longo prazo

Empresa do país asiático aponta potencial brasileiro em energia 
eólica e defende estabilidade na demanda para ampliar investimentos

Brasil Export 2026.
Segundo Wobeto, o 

Brasil reúne condições favo-
ráveis para a expansão dos 
negócios, entre elas um dos 
melhores recursos eólicos 
do mundo, uma indústria já 
desenvolvida e mão de obra 
qualificada.

O executivo afirmou, no 
entanto, que o potencial de 
recursos naturais não é su-
ficiente para garantir novos 
investimentos. “A previsibi-
lidade desse investimento é 
muito importante”, afirmou 
Wobeto.

A avaliação sobre o ho-
rizonte de longo prazo tam-

políticos e podem esperar 
anos até alcançar o retorno 
esperado. “A China faz inves-
timentos a longo prazo”, con-
clui Claudia.

A previsibilidade do mercado 
brasileiro será determinante 
para a retomada dos inves-
timentos em energia eólica e 
para a ampliação da presença 
de empresas chinesas no se-
tor, segundo o general mana-
ger Americas da Mingyang, 
Marco Wobeto. A fala foi du-
rante o painel “Desafios para 
exportações brasileiras e o 
comércio com a Ásia no novo 
cenário geopolítico mundial”, 
exposto no Fórum Nacional 

Previsibilidade é chave para atrair 
investimentos chineses em energia

   JÚNIOR BATISTA
    junior.batista@redebenews.com.br

Divulgação

p 
A diretora-executiva Gilmara Temoteo detalhou as frentes de atuação da ABEPH, voltadas 
à representação institucional, integração do setor, capacitação e desenvolvimento técnico

bém foi compartilhada por 
Claudia Jannuzzi, presidente 
do Instituto de Economia 
Criativa Brasil China e dire-
tora de Novos Negócios da 

unidade do Brasil Export no 
Rio de Janeiro. Segundo ela, 
empresas chinesas mantêm 
estratégias de investimen-
to que ultrapassam os ciclos 
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pela Sustentabilidade, com-
promisso voluntário firmado 
entre empresas e o ministé-
rio. As participantes estabe-
lecem metas relacionadas a 
boas práticas de sustentabili-
dade e, ao final de cada ciclo, 
têm suas ações avaliadas.

Rafaela informou que o 
programa concedeu 26 se-
los de sustentabilidade em 
2025, durante a COP30, e 
que 49 participantes deve-
rão ser premiados em 2027. 
Além do reconhecimento 
institucional, as empresas 
certificadas passam a ter 
acesso a benefícios, como 
aconselhamento em proces-
sos de licenciamento am-
biental e prioridade na trami-
tação de processos dentro do 
ministério.

Segundo a diretora, as 

A incorporação de critérios 
ambientais, sociais e de go-
vernança (ESG) às políticas 
públicas pode contribuir para 
ampliar a competitividade 
da infraestrutura brasileira e 
orientar investimentos nos 
setores portuário, hidroviário 
e aeroportuário. A avaliação 
é da diretora de Programa de 
Sustentabilidade do Ministé-
rio de Portos e Aeroportos 
(MPor), Rafaela Gomes, que 
apresentou iniciativas da pas-
ta durante o Fórum Nacional 
Brasil Export 2026, nesta ter-
ça-feira (6), em Brasília.

“A sustentabilidade tem 
que estar inserida no plane-
jamento e na operação da 
infraestrutura”, afirmou. Se-
gundo Rafaela, a busca por 
uma logística competitiva 
exige a integração dos crité-
rios ESG, com medidas para 
reduzir emissões e aumentar 
a capacidade de adaptação 
dos setores aos impactos cli-
máticos.

A diretora destacou que 
portos, navegação e aviação 
possuem características dis-
tintas e, portanto, deman-
dam soluções específicas. 
“A gente precisa ser criativo 
para conseguir evoluir com 
competitividade”, disse.

Entre as iniciativas apre-
sentadas está a Política de 
Sustentabilidade do Ministé-
rio de Portos e Aeroportos, 
lançada em 2025 e aperfei-
çoada em 2026. De acordo 
com Rafaela, a atualização in-
corporou mais elementos de 
governança, previsibilidade e 
foco temático. Entre as prio-
ridades estão preservação da 
biodiversidade, qualidade do 
ar, produção solar e descar-
bonização.

Outro eixo é o Pacto 

Política de sustentabilidade, Pacto pela Sustentabilidade e Taxonomia Sustentável Brasileira 
estão entre as iniciativas apresentadas durante o Fórum Nacional Brasil Export 2026

MPor usa critérios ESG para 
orientar investimentos no setor

empresas premiadas recebe-
ram acesso a um mecanismo 
de “fast track” para indicar 
processos considerados prio-
ritários, que passam a ter tra-
tamento prioritário dentro da 
pasta.

“As empresas que são 
premiadas, elas têm, por 
exemplo, um aconselhamen-
to especial, o licenciamento 

ambiental que a gente faz 
com os órgãos licenciadores. 
E eles também têm priorida-
de nos processos dentro do 
Ministério de Portos e Aero-
portos”, explica.

Plano Clima 
e financiamento

Rafaela também destacou 

a participação do Ministé-
rio de Portos e Aeroportos 
na elaboração do Plano 
Clima, coordenado pelo 
Ministério do Meio Am-
biente. A atuação da pasta 
envolveu os eixos de miti-
gação, voltado à redução 
de emissões, e adaptação 
aos impactos das mudan-
ças climáticas.

Outro instrumento cita-
do foi a Taxonomia Susten-
tável Brasileira, que estabe-
lece critérios para classificar 
investimentos considerados 
sustentáveis. Segundo Ra-
faela, o ministério trabalhou 
para inserir os setores de 
portos, navegação e aviação 
na taxonomia, com o objeti-
vo de ampliar o acesso a li-
nhas e fundos destinados a 
investimentos sustentáveis.

p
A diretora de Programa de Sustentabilidade do MPor destacou 

que portos, navegação e aviação possuem características 
distintas e, portanto, demandam soluções específicas

Saulo Cruz

   JÚNIOR BATISTA
   junior.batista@redebenews.com.br
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ao desenvolvimento nacional |- Transição energética e critérios ESG para o 
sucesso da captação de recursos nacionais e internacionais
Debatedores: Aline Sampaio, Gerente-Executiva da Caixa Econômica Federal; 
Romulo Mendes, Superintendente de Produtos de Atacado do Banco de 
Brasília (BRB); Aldemir Freire, Diretor de Planejamento do Banco do Nordeste 
(BNB); Michele Azevedo Alencar, Head de Estratégia de Governo do Banco do 
Brasil; Nelio Gusmão, Superintendente Executivo de Estratégia de Negócios 
do Banco da Amazônia (BASA)
10h15	 Pronunciamento especial | José Mucio Monteiro Filho, Ministro de 
Estado da Defesa
10h30	 Pronunciamento especial | Margareth Menezes, Ministra de Estado 
da Cultura
10h45/11h00	 Intervalo
11h00	 Painel | Futuro dos biocombustíveis e da evolução do cenário 
brasileiro de energia
Moderação: Pedro Calmon Neto, Sócio do PCFA e Presidente pelo Brasil do 
Instituto Ibero-americano de Direito Marítimo
Descarbonização da matriz de transportes e o papel dos biocombustíveis na 
transição energética, incluindo o desenvolvimento da SAF para o transporte 
aéreo e a eficiência da matriz nacional de transportes | Os gargalos e os 
investimentos necessários na malha ferroviária e em terminais dedicados a 
granéis líquidos para movimentar eficientemente o aumento da produção 
de biocombustíveis e derivados | O papel das refinarias na transição para 
matérias-primas renováveis no refino tradicional e os desafios regulatórios e 
econômicos para viabilizar investimentos de longo prazo
Debatedores: Fabio Marchiori, CEO da VLI; Fulvius Tomelin, Presidente da 
Ultracargo; Guilherme Penin, Vice-Presidente da Cosan; Henrique Araújo, 
Diretor de Relações Institucionais da Copersucar; Maira Krohling Peruzzo, 
Gerente de Relações Institucionais da Acelen
12h00	 Painel | Inovação, desenvolvimento regional e Fundo da Marinha 
Mercante: Estratégias e crédito para a modernização nacional
Moderação: Thiago Meirelles, Sócio da Avren
Discutir como as políticas nacionais de inovação e industrialização se 
conectam com as vocações econômicas regionais para atrair investimentos 
em tecnologia e agregação de valor | Estratégias para estruturar novos 
financiamentos, reduzindo o custo de capital e acelerando projetos 
estratégicos de inovação e transportes | Aplicação do Fundo de Marinha 
Mercante (FMM) para o fortalecimento da indústria naval, gerando empregos 

e impulsionando a soberania logística do Brasil
Debatedores: Eduardo Corrêa Tavares, Secretário Nacional de Fundos e 
Instrumentos Financeiros do Ministério da Integração e do Desenvolvimento 
Regional; Fernando Ribeiro, Gerente Adjunto da Regional Centro-Oeste 
da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP); Luciana de Sousa Barros, 
Superintendente da Superintendência de Desenvolvimento do Centro-
Oeste (SUDECO); Otto Luiz Burlier, Secretário Nacional de Hidrovias e 
Navegação do Ministério de Portos e Aeroportos; Pablo Brandão Pires, Diretor 
Substituto de Fundos e Incentivos da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE); Wilson Luiz Alves Ferreira, Diretor de Gestão de 
Fundos e Incentivos e de Atração de Investimentos da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)
13h00	 Encerramento da manhã
14h30	 Apresentação | Atração de investimentos para hubs portuários: 
novo portfólio de oportunidades da ApexBrasil
Carlos Padilla, Head of Investments; Matheus Oliveira, Investment Promotion 
Officer
15h00	 Painel | Estratégias para fortalecer a competitividade da mineração 
brasileira no mercado global
Moderação: Núria Bianco, Diretora de Inteligência de Mercado do Grupo Brasil 
Export
Caminhos para aperfeiçoar a infraestrutura de transportes e o escoamento 
multimodal das produções | - O papel da mineração na descarbonização nas 
cadeias de suprimento globais e no valor agregado das exportações brasileiras 
| Licenciamento ambiental, economia circular e adequação às exigências 
regulatórias dos principais parceiros comerciais
Debatedores: Emerson Souza, Vice-Presidente de Relações Institucionais 
da Brazil Iron; Marcelo Silvestre, CEO da Galvani; Milson Mundim, Country 
Manager da Appian Capital Brazil;- Paulo Henrique Soares, Diretor de 
Comunicação e Projetos do IBRAM - Mineração do Brasil
16h00	 Painel | O futuro do setor portuário e a preparação para recepção 
de navios de grande porte e menos poluentes
Desafios de infraestrutura e a busca por calado adequado para os 
“supernavios” | Como os terminais e armadores estão se preparando para 
oferecer estratégias conjuntas buscando reduzir a pegada de carbono da 
cadeia logística | Ações para desenvolver uma infraestrutura de retroporto 
mais robusta, com ampliação da capacidade dos acessos terrestres e recintos 
alfandegados com boa eficiência operacional
Debatedores: Fabio Lavor, Diretor-Executivo do Centronave. Gabriela Costa, 
Diretora-Executiva da Associação de Terminais Portuários Privados (ATP); 
Ricardo Arten, CEO do Porto Itapoá; Armando Monteiro Bisneto, Diretor-
Presidente do Complexo de Suape
17h00	 Apresentação especial de encerramento
Lançamento da nova carteira de investimentos em portos, aeroportos e 
hidrovias
Tomé Franca, Ministro de Portos e Aeroportos
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responsabilidade social 
no setor de infraestrutu-
ra” foi moderado pelo di-
retor da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres 
(ANTT), Felipe Queiroz. 
Também participaram do 
debate o diretor-presi-
dente e de Relações com 
Investidores da Águas do 
Rio, Anselmo Leal; o CEO 
da Aeroportos do Bra-
sil (ABR), Fábio Rogério 
Carvalho; a diretora de 
Sustentabilidade da Axia 
Energia, Marcia Massotti; 
e o superintendente de Li-
citações da B3, Guilherme 
Peixoto.

Durante o painel, os 
participantes discutiram 
a importância da respon-
sabilidade social e da go-
vernança para o desenvol-
vimento da infraestrutura 
brasileira. Felipe Queiroz 
destacou o papel da go-
vernança na tomada de 
decisões e na busca por 
resultados alinhados aos 
interesses da sociedade.

“Para que a gente pos-
sa cuidar das pessoas e ge-

as concessionárias têm di-
reito a reequilibrar o con-
trato para financiar os pro-
jetos. O diretor ressaltou 
ainda os números alcança-
dos no segundo semestre 
de 2026, com emissões de 
debêntures em valores em 
torno de R$ 3,50 bilhões.

Com isso, as empresas 
de infraestrutura assumem 
papel importante na trans-
formação da qualidade de 
vida e na competitividade 
do país. Grandes obras e 
operações impactam di-
retamente os territórios 
onde estão inseridas, evi-
denciando a necessidade 
de ações que ampliem os 
benefícios sociais, promo-
vam a inclusão e contribu-
am para o desenvolvimen-
to.

A atração de investi-
mentos de longo prazo 
para concessões e par-
cerias público-privadas 
(PPPs) também depende 
de segurança jurídica, in-
tegridade e maturidade 
institucional. A adoção de 
boas práticas de gover-

nança e sustentabilidade 
contribui para reduzir ris-
cos e fortalecer a confian-
ça de investidores em pro-
jetos de infraestrutura de 
longo prazo.

Outras 
programações

O Fórum Nacional Bra-
sil Export 2026 segue 
até quinta-feira (8). Além 
da participação no pai-
nel InfraESG, o diretor 
da ANTT, Felipe Queiroz, 
também participou da so-
lenidade de abertura do 
Brasil Export.

Na quarta-feira (7), 
o diretor da ANTT Mar-
celo Fonseca participou 
do painel “InfraJur | Es-
tabilidade regulatória e 
previsibilidade para in-
vestimentos no setor de 
infraestrutura”, que dis-
cutirá aspectos relaciona-
dos à segurança jurídica 
e à previsibilidade regu-
latória para o desenvol-
vimento de projetos de 
infraestrutura.

A importância da gover-
nança e da responsabili-
dade social para ampliar 
investimentos e fortalecer 
projetos de infraestrutura 
foi tema de debate nes-
ta terça-feira (6), durante 
o Fórum Nacional Brasil 
Export 2026, realizado no 
Hotel Royal Tulip Alvorada, 
em Brasília. Representan-
tes dos setores de sanea-
mento, aeroportos, ener-
gia e mercado financeiro 
discutiram como práticas 
de governança integrada 
e ações de responsabilida-
de social podem contribuir 
para o desenvolvimento 
da infraestrutura no país.

O painel “InfraESG: Os 
impactos da governança 
integrada e das ações de 

Painel realizado em Brasília discutiu a importância de práticas de governança,
 responsabilidade social e critérios ESG para projetos de longo prazo

Brasil Export debate 
responsabilidade social para 

ampliar investimentos

rar o valor que a sociedade 
quer por meio da infraes-
trutura, existe um instru-
mento chamado gover-
nança, que são os métodos 
e as formas de se decidir 
que tendem, ou pelo me-
nos pretendem, gerar uma 
convergência entre quem 
está praticando e o que 
está sendo entregue, com 
aquilo que é desejado pela 
sociedade”, afirmou.

O debate também 
abordou o crescimento 
dos investimentos em in-
fraestrutura no Brasil e a 
incorporação de critérios 
ambientais, sociais e de 
governança (ESG) aos pro-
jetos.

O setor tem atraído 
recursos para áreas como 
portos, ferrovias, sanea-
mento, energia e transpor-
te, com o apoio de instru-
mentos financeiros, como 
debêntures incentivadas, 
e de iniciativas como o 
Programa de Sustentabi-
lidade para Infraestrutura 
(PSI) da ANTT.

Nos níveis 2 e 3 do PSI, 

p 
Painel do fórum nacional discutiu como governança, responsabilidade social e critérios ESG

 podem reduzir riscos e ampliar a confiança em projetos de infraestrutura de longo prazo

Saulo Cruz

   Da Redação
    redação@redebenews.com.br



QUINTA-FEIRA, 8 DE OUTUBRO DE 2026  |  BE NEWS  |  11           

BRASIL EXPORT

Excelência em Inteligência 
Artificial (CEIA) da Univer-
sidade Federal de Goiás 
(UFG).

O especialista em inte-
ligência artificial fez uma 
apresentação durante o 
primeiro dia de programa-
ção do Fórum Brasil Ex-
port, nesta terça-feira (6), 
em Brasília. Para o executi-
vo, a mudança representa 
uma nova etapa na digitali-
zação das companhias.

“Dez anos atrás, todas 
as empresas que não de-
senvolviam tecnologias 
eram meras compradoras 
de tecnologia. Só que aqui-
lo que você compra não é 

Empresas de setores que 
tradicionalmente apenas 
compravam tecnologia 
passaram a investir no 
desenvolvimento de so-
luções próprias de inteli-
gência artificial (IA) para 
ganhar competitividade. 
O movimento já alcança 
áreas como logística, por-
tos e aeroportos, segundo 
Anderson Soares, vice-
-presidente do AI Brasil 
e fundador do Centro de 

Anderson Soares afirma que companhias de diferentes setores passaram 
a desenvolver soluções próprias, mas alerta para dificuldades na adoção da tecnologia

Empresas recorrem à IA para 
criar diferencial competitivo

diferencial. O seu concor-
rente também compra. O 
ponto-chave é que a IA se 
traduz pelo problema que 
resolveu, não pelo setor 
em que nasceu”, disse.

Entre as aplicações 
estão a identificação de 
padrões em imagens, a 
interpretação de grandes 
volumes de documentos 
e o processamento de ex-
tensas bases de dados, 
recursos que podem ser 
adaptados a diferentes ati-
vidades econômicas.

A corrida pela tec-
nologia, porém, também 
tem provocado projetos 
interrompidos ou que não 

alcançam os resultados es-
perados. Segundo Soares, 
um dos motivos é a dife-
rença entre a velocidade 
de evolução da IA e a ca-
pacidade das empresas de 

incorporá-la às operações. 
“A tecnologia acelera mais 
do que a organização ne-
cessariamente tem capa-
cidade de absorver”, afir-
mou.

p
Anderson Soares apresentou, durante o Fórum Brasil Export, 

exemplos de como empresas usam inteligência artificial 
para criar soluções próprias e ampliar a competitividade

Saulo Cruz

  CÁSSIO LYRA
   cassio.lyra@redebenews.com.br

portoitapoa.com

CRESCER CUIDANDO DO LUGAR
ONDE TUDO ACONTECE
A Baía da Babitonga é parte essencial da operação do Porto Itapoá e um território de
grande importância ambiental.

Por isso, o Porto investe em soluções que unem infraestrutura e cuidado com a região. São
equipamentos elétricos, monitoramento da vida marinha, proteção da fauna, preservação
de áreas naturais, ações de conservação e participação na dragagem do canal de acesso.

Porto Itapoá: eficiência para movimentar o futuro, responsabilidade para cuidar do
presente.
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tas discutiram os caminhos 
voltados para ampliar ino-
vação no sistema portuário 
nacional.

Para o diretor de Políti-
cas Setoriais, Planejamento 
e Inovação do Ministério de 
Portos e Aeroportos, Tetsu 
Koike, um dos principais de-
safios é justamente trans-
formar a maneira como o 
setor compreende o con-
ceito de inovação. Segundo 
ele, a proposta é criar um 
ambiente no qual as iniciati-
vas deixem de depender ex-
clusivamente da disposição 
de cada gestor.

“A gente quer transfor-
mar um sistema completa-
mente heterogêneo, em que 
cada um faz um pouquinho 
aqui, um pouquinho acolá, 
dependendo da vontade do 
gestor, para um grande sis-
tema de inovação dedicado 
ao nosso setor”, afirmou.

Koike destacou que 
esse processo também exi-
ge uma mudança de men-
talidade em relação aos 
resultados dos projetos. 
Na avaliação do diretor, ini-
ciativas que não alcançam 

vos, da diretoria e da presi-
dência”, afirmou.

Outro ponto considera-
do estratégico para a con-
solidação desse ambiente é 
a aproximação entre inova-
ção, empresas e formação 
profissional. O sócio-diretor 
da Technomar Engenharia, 
Fabiano Rampazzo, desta-
cou que projetos tecnoló-
gicos também funcionam 
como mecanismo para ab-
sorção de profissionais alta-
mente qualificados.

Segundo Rampazzo, 
pelo menos 40% dos pro-
fissionais das empresas que 
integram o consórcio citado 
por ele possuem mestrado 
ou doutorado. Para o execu-
tivo, investimentos tecnoló-
gicos permitem aproveitar 
o conhecimento produzido 
com apoio de universidades 
e programas de formação. 
“O investimento em tecno-
logia gera resultado para as 
empresas, sem sombra de 
dúvida, mas também gera 
capacitação e um potencial 
de novos negócios e de ab-
sorção de toda essa mão de 
obra”, afirmou.

O vice-presidente do AI 
Brasil e fundador do Cen-
tro de Excelência em Inte-
ligência Artificial (CEIA) da 
Universidade Federal de 
Goiás, Anderson Soares, 
também defendeu maior 
aproximação entre educa-
ção e inovação. Ele desta-
cou experiências brasileiras 
que conectam estudantes 
a projetos financiados pelo 
setor privado e permitem 
compartilhar conhecimento 
entre universidades e em-
presas.

Para Soares, o Brasil 
já dispõe de ecossistemas 
capazes de servir de refe-
rência para esse processo. 
“Tem muita coisa boa no 
Brasil também. O Porto Di-
gital e o ecossistema de Flo-
rianópolis são experiências 
bastante bacanas”, afirmou.

A integração dessas 
frentes, segundo os espe-
cialistas, é uma das condi-
ções para que a moderni-
zação deixe de ocorrer por 
iniciativas isoladas e passe 
a integrar de forma perma-
nente a gestão e o planeja-
mento do setor portuário.

A transformação tecno-
lógica do setor portuário 
brasileiro passa por uma 
mudança que vai além da 
compra de equipamentos 
e da implantação de novos 
sistemas. O desafio envolve 
incorporar a inovação à es-
tratégia das organizações, 
ampliar a formação de pro-
fissionais qualificados e ele-
var temas como segurança 
cibernética ao nível das 
decisões das diretorias das 
empresas.

A avaliação foi apre-
sentada por especialistas e 
representantes dos setores 
público, privado e acadêmi-
co durante o primeiro dia de 
programação do Fórum Bra-
sil Export, nesta terça-feira 
(6), em Brasília. Os painelis-

Especialistas defendem mudança de cultura, qualificação profissional 
e maior atenção à segurança cibernética no setor

Setor busca transformar 
inovação em estratégia 
permanente de gestão

   CÁSSIO LYRA
   cassio.lyra@redebenews.com.br

 Saulo Cruz

p 
O painel do fórum reuniu especialistas para discutir como inovação, qualificação profissional

 e segurança cibernética podem integrar de forma permanente a gestão portuária

inicialmente os resultados 
esperados também podem 
gerar conhecimento para as 
organizações. “Inovação é 
investimento de longo pra-
zo e é aprender com seus 
erros. O que não foi um 
acerto foi um aprendizado, 
foi aquisição e geração de 
conhecimento”, disse.

A digitalização crescen-
te das operações também 
amplia a preocupação com 
a proteção dos sistemas uti-
lizados pelas empresas. Nil-
son Oliveira, Chief Opera-
ting Officer da Apura Cyber 
Intelligence, destacou que a 
segurança cibernética pre-
cisa deixar de ser tratada 
exclusivamente como res-
ponsabilidade das equipes 
de Tecnologia da Informa-
ção.

“A gente precisa racio-
cinar dentro das nossas 
empresas onde está essa 
gestão de risco relacionada 
à segurança cibernética. Se 
ela ainda é um assunto rele-
gado a uma equipe específi-
ca de TI ou a uma empresa 
terceirizada, isso precisa en-
trar na agenda dos executi-
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zados na matriz brasileira.
Para o presidente da 

Infra S.A., Jorge Bastos, a 
cabotagem e as hidrovias 
são exemplos de alternati-
vas que poderiam ser mais 
exploradas pelo País. “Nós 
temos uma costa enorme 
e a nossa cabotagem não 
funciona como poderia. 
Temos que pensar na ca-
botagem e ver o que falta 
para fazer essa modalida-
de avançar”, afirmou.

O mesmo desafio, se-
gundo Bastos, está nas 
ferrovias. Além da expan-
são da malha, ele defende 
a diversificação das cargas 
transportadas pelo modal. 
“Temos que tirar um pou-
co da ferrovia essa carac-
terística de transportar 
só grãos e minérios para 
transportar também ou-
tros tipos de cargas. É im-
possível você andar 2 mil 
ou 3 mil quilômetros com 
transporte rodoviário. 
Temos que tentar mudar 
esse tipo de modal”, disse.

Bastos destacou que a 
ampliação do transporte 
ferroviário também de-

de rotas e integração en-
tre sistemas.

“A multimodalidade 
não é abstrata, ela existe. 
Hoje, 31% da nossa base 
utiliza multimodalidade. 
Quando olhamos para os 
operadores de grande por-
te, 44% conseguem ofere-
cer”, afirmou.

Marcella ressaltou que 
as operações que combi-
nam rodovias, ferrovias 
e cabotagem enfrentam 
problemas que precisam 
ser solucionados de for-
ma conjunta. “A gente tem 
que atacar todos esses 
problemas: infraestrutura, 
integração de sistemas e 
regulação”, acrescentou.

O coordenador-geral 
de Política de Planeja-
mento do Ministério dos 
Transportes, Danilo Im-
bimbo, destacou que a 
elaboração do PNL 2050 
contou com a participa-
ção do setor privado e da 
sociedade em seis consul-
tas públicas. Segundo ele, 
o processo começou em 
2024 e incorporou contri-
buições ao longo de cerca 

de dois anos e meio.
A conclusão do PNL 

será seguida pela publica-
ção dos planos setoriais, 
prevista até o fim deste 
ano. Em 2027, deverão ser 
elaborados os planos ge-
rais, que vão conectar as 
diretrizes de longo prazo 
ao Plano Plurianual (PPA) 
e ao próximo ciclo orça-
mentário.

“Aí vamos começar a 
ver efetivamente quais 
obras que estão no cená-
rio-meta serão prioridade 
das próximas gestões nos 
próximos quatro anos”, ex-
plicou.

Imbimbo ressaltou ain-
da que o PNL deverá pas-
sar por revisões e defen-
deu o acompanhamento 
da sociedade para garantir 
a execução das diretrizes. 
“A gente espera que o pla-
no de fato vá para frente 
e seja um plano de Estado. 
É importante todo mundo 
ter o plano embaixo do 
braço e cobrar para que 
aquilo que foi construído 
conjuntamente saia do pa-
pel”, concluiu.

A integração entre ferro-
vias, hidrovias, cabotagem 
e rodovias deverá estar 
entre os principais desa-
fios do Plano Nacional de 
Logística (PNL) 2050. O 
tema foi debatido nesta 
quarta-feira (7), em Brasí-
lia, durante um dos painéis 
técnicos do Fórum Brasil 
Export, que reuniu repre-
sentantes do Governo Fe-
deral e do setor logístico.

A avaliação dos parti-
cipantes é que o planeja-
mento de longo prazo pre-
cisa ser acompanhado de 
investimentos, financia-
mento e medidas capazes 
de conectar os diferentes 
sistemas de transporte e 
ampliar a participação de 
modais ainda pouco utili-

Debate no Fórum Brasil Export apontou gargalos em infraestrutura, financiamento 
e regulação para ampliar participação de ferrovias, hidrovias e cabotagem

PNL 2050 deve priorizar 
integração entre modais 
para ampliar eficiência

pende de novas fontes de 
financiamento e defendeu 
o direcionamento de re-
cursos obtidos no próprio 
setor para investimentos 
em infraestrutura. “O mo-
dal ferroviário depende 
muito de investimento. 
Temos que entender que 
uma coisa é gasto e outra 
é investimento em infraes-
trutura”, afirmou.

Para o executivo, a co-
nexão das ferrovias com 
portos e hidrovias será 
fundamental para o avan-
ço da multimodalidade no 
País.

A diretora-presidente 
da Associação Brasileira 
de Operadores Logísticos 
(Abol), Marcella Cunha, 
também defendeu uma 
atuação coordenada en-
tre União, estados, muni-
cípios, iniciativa privada 
e agências reguladoras. 
Segundo ela, levantamen-
tos da entidade apontam 
que ferrovias e hidrovias 
estão entre os modais que 
demandam maior atenção, 
com gargalos que envol-
vem infraestrutura, oferta 

p 
O painel do fórum Brasil Export discutiu integração entre rodovias, ferrovias, hidrovias 

e cabotagem como eixo do PNL 2050 para ampliar eficiência e reduzir gargalos logísticos

Divulgação

   CÁSSIO LYRA
   cassio.lyra@redebenews.com.br
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Brasil Export, nesta quarta-
-feira (7), em Brasília.

Para as entidades, a 
aprovação das mudanças 
representa uma oportuni-
dade de atualizar regras, 
ampliar a segurança jurídica 
e criar condições para no-
vos investimentos no setor 
portuário brasileiro. O desa-
fio imediato será transfor-
mar o consenso construído 
entre os segmentos envol-
vidos em avanço efetivo da 
proposta no Congresso Na-
cional.

O diretor-presidente da 
Associação Brasileira dos 
Terminais Portuários (ABTP), 
Jesualdo Silva, afirmou que a 
entidade já iniciou contatos 
com integrantes da comis-
são responsável pela análise 
da matéria e tem novas reu-
niões previstas para as próxi-
ma semanas.

“Estamos confiantes de 
que vamos conseguir fazer 

tes empresariais e trabalha-
dores sobre o capítulo refe-
rente ao trabalho portuário.

“O texto do relator do 
PL está muito bem pacifica-
do. Não tem mais tema po-
lêmico. O capítulo que en-
volvia o trabalho portuário 
foi resolvido em um acordo 
histórico entre o setor em-
presarial e o setor laboral”, 
afirmou.

Aquino ressaltou, entre-
tanto, que a retomada de-
pende de encaminhamento 
da presidência da Câmara 
dos Deputados. Embora a 
comissão especial ainda não 
tenha sido formalmente en-
cerrada, seu prazo de fun-
cionamento expirou, o que 
poderá exigir uma definição 
sobre o rito legislativo.

O dirigente alertou que 
a transferência da discussão 
para 2027 poderá represen-
tar novos obstáculos, diante 
da mudança na composição 

do Congresso Nacional.
Na mesma linha, o dire-

tor-executivo do Sindicato 
dos Operadores Portuários 
do Estado de São Paulo (So-
pesp), Ricardo Molitzas, de-
fendeu a preservação dos 
avanços negociados duran-
te a elaboração da proposta.

Segundo ele, além das 
questões trabalhistas, o 
prazo de 70 anos relaciona-
do aos contratos portuários 
esteve entre os principais 
pontos de discussão.

“A gente precisa fa-
zer esse movimento para 
que essas alterações na Lei 
12.815 aconteçam e não se 
perca toda aquela moderni-
dade que se colocou no PL 
733”, afirmou.

Oportunidade

O diretor-executivo da 
Associação Brasileira dos 
Terminais de Contêineres 
(Abratec), Caio Morel, ava-
liou que o período posterior 
às eleições poderá abrir uma 
oportunidade para a aprova-
ção da proposta, embora te-
nha destacado a imprevisibi-
lidade da agenda legislativa.

“Estamos na expectati-
va de que, passado o perí-
odo conturbado eleitoral, a 
gente tenha uma janela de 
oportunidade para passar 
o PL e fazer com que todo 
o trabalho que foi feito até 
agora não seja perdido”, de-
clarou.

Para as entidades, a 
aprovação das mudanças re-
presenta uma oportunidade 
de atualizar regras, ampliar 
a segurança jurídica e criar 
condições para novos inves-
timentos no setor portuário 
brasileiro. O desafio imedia-
to será transformar o con-
senso construído entre os 
segmentos envolvidos em 
avanço efetivo da proposta 
no Congresso Nacional.

Representantes de entida-
des empresariais do setor 
portuário estão intensifi-
cando as articulações com 
parlamentares para retomar 
a tramitação do Projeto de 
Lei (PL) 733, que propõe 
mudanças no marco regu-
latório dos portos brasilei-
ros. A expectativa é que a 
proposta avance na Câmara 
dos Deputados ainda neste 
ano, após a paralisação das 
discussões em razão do ca-
lendário eleitoral.

O tema foi discutido 
em um dos painéis dentro 
da programação do Fórum 

Entidades defendem avanço da proposta após as eleições e alertam 
para risco de atraso na modernização da legislação portuária

Setor articula retomada 
do PL 733 e aposta 

em votação neste ano

   CÁSSIO LYRA
   cassio.lyra@redebenews.com.br

 Saulo Cruz

p 
Painel reuniu entidades portuárias em defesa da retomada do PL 733, com foco em segurança

 jurídica, modernização das regras e novos investimentos no setor brasileiro

com que esse PL passe ain-
da neste ano na Câmara dos 
Deputados”, declarou.

Segundo Jesualdo, a in-
terrupção dos trabalhos foi 
uma estratégia adequada 
diante das eleições, espe-
cialmente porque os pontos 
considerados mais sensíveis 
já haviam sido negociados. 
Ele destacou que a pro-
posta deverá resultar em 
alterações relevantes na Lei 
12.815/2013, conhecida 
como Lei dos Portos, e não 
na criação de um novo códi-
go portuário.

O presidente da Fede-
ração Nacional das Ope-
rações Portuárias (Fenop), 
Sergio Aquino, demonstrou 
otimismo com a possibili-
dade de votação ainda em 
2026. Segundo ele, o texto 
está suficientemente ama-
durecido para avançar, es-
pecialmente após o acordo 
firmado entre representan-
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Diretor-geral da Agên-
cia Nacional de Mineração 
(ANM), Mauro Henrique 
Moreira Souza afirmou 
que a ausência de titulares 
em cargos de direção pode 
comprometer a seguran-
ça institucional. Segun-
do ele, algumas agências 
passaram períodos com 
posições ocupadas por 
substitutos, situação pre-
vista em lei, mas que pode 
aumentar a incerteza para 
quem precisa decidir.

“Isso tudo traz um cal-
do de insegurança para 
quem tem que dirigir, 
quem tem que tomar de-
cisão, que perpassa a pró-
pria instituição e vai para 
a sociedade, e vai para os 
investidores”, afirmou.

Mauro também criti-
cou o receio de respon-
sabilização por parte de 
gestores públicos. Na ava-
liação dele, o temor em 
relação aos órgãos de con-
trole pode levar à paralisia 
administrativa. “Porque 
não tomamos decisões e 
aí apagamos as canetas”, 
disse.

Vice-presidente da 

Academia Brasileira de 
Direito da Infraestrutu-
ra (ABDInfra) e ministro 
do Tribunal de Contas da 
União (TCU), Benjamin 
Zymler defendeu o fortale-
cimento da autonomia das 
agências como condição 
para ampliar a segurança 
jurídica e econômica.

Segundo ele, inves-
timentos de longo prazo 
dependem de instituições 
capazes de manter crité-
rios técnicos, estabilidade 
e independência diante 
dos diferentes interesses 
envolvidos. “Há uma ab-
soluta necessidade de me-
lhorarmos o espectro jurí-
dico, a segurança jurídica, 
a segurança econômica”, 
afirmou.

Zymler também defen-
deu maior independência 
das agências em relação 
ao poder concedente, 
às concessionárias e aos 
usuários. Para ele, essa 
autonomia passa por sus-
tentabilidade financeira 
e independência funcio-
nal. “É preciso reanalisar 
e entronizar esse princí-
pio da referência das es-

colhas técnicas no âmbito 
das agências reguladoras”, 
afirmou.

Na avaliação do minis-
tro, a previsibilidade regu-
latória também influencia 
diretamente a disposição 
do setor privado para as-
sumir compromissos de 
longo prazo. Projetos de 
infraestrutura demandam 
elevados volumes de capi-
tal e dependem de regras 
suficientemente estáveis 
para permitir o cálculo dos 
riscos e do retorno espe-
rado ao longo de décadas.

Decisão técnica
O diretor-geral da 

Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários 
(Antaq), Frederico Dias, re-
forçou que a legitimidade 
das decisões regulatórias 
depende da fundamenta-
ção técnica e da transpa-
rência dos processos.

Segundo ele, mecanis-
mos institucionais devem 
proteger as agências de 
interferências externas e 
garantir que suas decisões 
sejam tomadas com base 
em critérios conhecidos 
e justificáveis. “A agência 

não está autorizada a to-
mar decisões, nenhum de 
nós aqui foi eleito. A legi-
timidade da decisão é da 
fundamentação técnica”, 
afirmou.

Na Agência Nacional 
de Transportes Terrestres 
(ANTT), o diretor Marce-
lo Fonseca destacou que 
a previsibilidade também 
exige continuidade das 
regras e respeito às pre-
missas estabelecidas na 
origem dos contratos.

Ele lembrou que pro-
jetos de infraestrutura 
podem envolver relações 
contratuais de décadas. 
“Quando você está conce-
bendo algo, depois numa 
gestão de interações ao 
longo de um período de 
30 anos, a gente tem con-
tratos que chegam a 90 
anos”, afirmou.

Na avaliação dos par-
ticipantes, contratos com 
prazos tão extensos exi-
gem instituições capazes 
de preservar critérios, re-
duzir mudanças abruptas 
e oferecer clareza sobre 
como decisões serão to-
madas ao longo de sua 
execução. Alterações ines-
peradas de entendimento, 
indefinições sobre compe-
tências ou demora exces-
siva na análise de pleitos 
podem ampliar custos, 
afetar cronogramas e ele-
var a percepção de risco 
dos investidores.

O debate também res-
saltou que autonomia não 
significa ausência de con-
trole. A defesa feita pelos 
participantes foi de agên-
cias com capacidade téc-
nica, regras claras, presta-
ção de contas e condições 
institucionais para decidir 
sem que mudanças con-
junturais comprometam 
a continuidade da regula-
ção.

A estabilidade das agên-
cias reguladoras e a pre-
visibilidade das decisões 
foram apontadas como 
fatores essenciais para ga-
rantir segurança a inves-
timentos de longo prazo 
em infraestrutura. Duran-
te debate realizado nesta 
quarta-feira (7), em Bra-
sília, dirigentes de órgãos 
reguladores e de controle 
defenderam maior auto-
nomia institucional, conti-
nuidade das regras e pro-
teção técnica na tomada 
de decisões.

O tema foi discutido 
no painel “Estabilidade 
regulatória e previsibilida-
de para investimentos no 
setor de infraestrutura”, 
promovido pelo InfraJur 
durante o segundo dia do 
Fórum Nacional Brasil Ex-
port 2026.

Dirigentes alertam para efeitos de vacâncias, mudanças de entendimento 
e insegurança decisória sobre projetos de longo prazo 

Falta de estabilidade 
nas agências amplia risco 

para investimentos

Saulo Cruz

p 
Especialistas defenderam no painel agências mais autônomas, decisões técnicas e regras 

estáveis como fatores para reduzir riscos e ampliar investimentos em infraestrutura

   JÚNIOR BATISTA
   junior.batista@redebenews.com.br
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pelos investidores é saber 
quem tem competência 
para decidir, de que for-
ma a decisão será tomada 
e, principalmente, quando 
ela ocorrerá. “Como de-
cide? Quando decide?”, 
questionou o advogado.

Silveira destacou que a 
demora também dificulta a 
comunicação com investi-
dores estrangeiros. “Como 
é que você explica para 
um conselho na Holanda 
o processo de prorrogação 
contratual requerido que 
está há 12 anos tramitan-
do no Brasil?”, questionou. 
“Você pode tentar até de-
senhar, mas você não ex-
plica.”

Na avaliação apresen-
tada durante o debate, 
situações como essa au-
mentam a percepção de 
risco e dificultam decisões 
sobre novos aportes. Em 
projetos de infraestrutura, 
que normalmente envol-
vem contratos de longo 
prazo e grandes volumes 
de recursos, a demora na 
definição de questões re-
gulatórias ou contratuais 
pode afetar o planejamen-
to e a execução dos inves-
timentos.

O caso foi utilizado 

nas decisões. “É preciso 
que os critérios decisórios 
sejam estáveis”, afirmou. 
Para os participantes, essa 
estabilidade ajuda empre-
sas e investidores a ava-
liar riscos e projetar com 
maior segurança os efeitos 
econômicos e jurídicos de 
contratos de longo prazo.

Para o sócio do 
Sammarco Advogados, 
Marcelo Sammarco, a se-
gurança jurídica tem im-
pacto direto sobre a ca-
pacidade de atração de 
recursos privados para o 
setor. “O nosso setor de-
pende e muito dos investi-
mentos privados”, afirmou, 
ao abordar o ambiente da 
infraestrutura portuária 
sob a perspectiva dos in-
vestidores.

A sócia da Bocayuva 
& Advogados Associados, 
Marcela Bocayuva, defen-
deu maior diálogo entre 
os agentes públicos e pri-
vados e a valorização das 
decisões das agências re-
guladoras como caminhos 
para reduzir conflitos e 
ampliar a previsibilidade.

“Nós temos que pro-
mover o debate, o consen-
sualismo, pensarmos que 
há mecanismos para pro-

movermos sim essa previ-
sibilidade, maiores investi-
mentos”, afirmou.

Para Marcela, também 
é necessário “resgatar a 
confiança institucional” 
nas instituições responsá-
veis pela regulação e pela 
Justiça.

O presidente da AB-
DInfra e ministro do TST, 
Breno Medeiros, destacou 
ainda a evolução do siste-
ma de precedentes como 
mecanismo para ampliar a 
uniformidade das decisões 
judiciais.

“Antes existiam esses 
precedentes persuasivos, 
depois vieram esses pre-
cedentes vinculantes”, 
afirmou.

Segundo Medeiros, 
o sistema permite que 
decisões sobre matérias 
repetitivas sejam utiliza-
das como referência pe-
las instâncias inferiores, 
reduzindo divergências e 
contribuindo para maior 
estabilidade na interpreta-
ção das normas. A previsi-
bilidade das decisões, se-
gundo o debate, é um dos 
elementos considerados 
essenciais para melhorar 
o ambiente de investimen-
tos em infraestrutura.

Um processo de reequilí-
brio contratual que está 
há 12 anos em tramita-
ção foi apresentado como 
exemplo dos entraves à 
segurança jurídica e dos 
impactos da falta de pre-
visibilidade sobre investi-
mentos em infraestrutura 
no Brasil. O caso envolve 
uma empresa holandesa e 
foi relatado pelo sócio do 
escritório Gallotti Advoga-
dos, Fábio Silveira, durante 
painel da Academia Brasi-
leira de Direito da Infraes-
trutura (ABDInfra) sobre 
direito da infraestrutura e 
segurança jurídica no Fó-
rum Nacional Brasil Export 
2026, na quarta-feira (7), 
em Brasília.

Segundo Silveira, o 
processo envolve ques-
tões complexas e mudan-
ças legislativas ocorridas 
ao longo dos anos. Para 
ele, uma das principais 
dificuldades enfrentadas 

Caso envolvendo empresa holandesa foi apresentado no Brasil Export como exemplo 
dos impactos da falta de previsibilidade sobre investimentos em infraestrutura

Processo de reequilíbrio 
contratual de 12 anos expõe 
entraves à segurança jurídica

para reforçar a necessi-
dade de maior previsibili-
dade dos contratos e das 
decisões dos órgãos públi-
cos. Para a sócia da Cristi-
na Wadner Advogados As-
sociados, Cristina Wadner, 
os contratos de infraestru-
tura precisam considerar 
as mudanças que podem 
ocorrer ao longo de sua 
execução.

“Não existe o contra-
to perfeito”, afirmou. Se-
gundo ela, é necessário 
estabelecer mecanismos 
capazes de permitir adap-
tações futuras. “Você pre-
cisa da previsibilidade em 
um contrato”, disse.

A ministra do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) 
e diretora de Relações In-
ternacionais da ABDInfra, 
Morgana de Almeida, tam-
bém apontou a previsibili-
dade como elemento cen-
tral da segurança jurídica. 
Questionada sobre a prin-
cipal característica desse 
conceito, respondeu: “Pre-
visibilidade.”

Segundo Morgana, a 
segurança jurídica não de-
pende apenas da existên-
cia de regras conhecidas, 
mas também da estabilida-
de dos critérios utilizados 

p 
Painel promovido pela ABDInfra no fórum discutiu previsibilidade, estabilidade de critérios e diálogo institucional como caminhos para ampliar a segurança jurídica na infraestrutura

Saulo Cruz

   JÚNIOR BATISTA
   junior.batista@redebenews.com.br
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apresentado nesta quarta-
-feira (7), durante o painel 
“O impacto da liderança 
feminina na governança e 
no desenvolvimento na-
cional”, do Conselho Fe-
minino do Brasil Export, 
no Fórum Nacional Brasil 
Export 2026, em Brasília.

Para Sandra Silva, ge-
rente jurídica da Cargill 
no Brasil, a diversidade 
passou a fazer parte da 
agenda de governança 
das empresas, mas a pre-

sença feminina precisa ser 
acompanhada de poder 
de decisão. Programas de 
desenvolvimento, mento-
ria, metas e contratações 
intencionais contribuíram 
para ampliar a represen-
tatividade, segundo ela. 
“Mas, uma vez que você 
conquista a representati-
vidade, precisa também 
ter a caneta”.

Sandra avaliou que as 
mulheres hoje participam 
mais de grandes projetos 

de infraestrutura e dis-
cussões regulatórias, mas 
ainda não chegaram a uma 
situação de igualdade. 
“Hoje nós somos ouvidas 
sim, somos uma grande 
parcela que participa das 
decisões e opina, mas eu 
acho que ainda não che-
gamos lá”, disse.

Primeira presidente 
do Conselho Feminino do 
Brasil Export, Mayhara 
Chaves destacou que, na 
iniciativa privada, parte 
das barreiras ainda é cultu-
ral e pode levar mulheres 
a questionarem a própria 
capacidade para assumir 
posições de maior respon-
sabilidade. “A mulher, às 
vezes, por vários motivos, 
se disponibiliza menos a 
estar cargos maiores”.

Diretora regulatória e 
institucional da Hidrovias 
do Brasil, Mariana Pesca-
tori avaliou que o setor 
portuário evoluiu nos úl-
timos anos e relacionou 
parte desse avanço à dis-
posição das mulheres de 
ocuparem espaços de fala. 

“A gente efetivamente se 
colocou nesses espaços de 
fala, afirmou. Para Maria-
na, essa participação tam-
bém ajudou a impulsionar 
mudanças nas políticas de 
governança das empresas 
e no setor público.

Já a sócia da Sammar-
co Advogados, Flávia 
Sammarco, destacou que, 
apesar da existência de 
leis voltadas à equidade, 
a igualdade ainda está 
distante, e que igualar o 
número de mulheres ao 
número de homens em 
cargos de liderança pode 
demorar mais de 100 anos, 
de acordo com pesquisas. 
“Conseguimos quebrar 
esse paradigma que mu-
lheres competem entre si, 
algo que foi incentivado 
por anos. Estamos conse-
guindo quebrar essa cul-
tura e alguns homens têm 
sido nossos aliados nessa 
mudança. Mas acho que 
nem eu nem minhas filhas 
veremos essas mudanças 
em relação aos cargos, tal-
vez nossas netas”.

A participação feminina 
avançou no setor de in-
fraestrutura, mas ainda há 
desafios para transformar 
representatividade em 
influência efetiva nas de-
cisões. O diagnóstico foi 

Debatedoras do Brasil Export destacam evolução da participação feminina 
e defendem maior presença em posições de liderança e governança

Mulheres ainda buscam 
mais poder de decisão no setor

Saulo Cruz

p 
Participantes defenderam que o avanço da presença feminina seja acompanhado de mais 

espaço em cargos estratégicos e instâncias de decisão nas empresas e no setor público

   VANESSA PIMENTEL
   vanessa.pimentel@redebenews.com.br

O Espaço Expo do Fórum 
Nacional Brasil Export 2026 
recebeu, nesta quarta-
feira (7), os lançamentos 
de “Gestão Ferroviária 
– Informações para Pro-
fissionais em Ferrovias”, de 

Urubatan Silva Tupinambá 
Filho, e “Fábio Mello Fontes, 
uma lenda dos mares”, de 
Ivani Cardoso. A obra de 
Urubatan reúne conteúdos 
sobre operação, engenharia, 
meio ambiente e regulação e 

foi concebida como material 
de apoio para profissionais 
que atuam ou pretendem 
ingressar no setor ferroviário. 
Já o livro de Ivani Cardoso 
apresenta a trajetória de 
Fábio Mello Fontes, prático 
com mais de cinco décadas 
de atuação no ambiente 
portuário. A publicação reúne 
histórias de sua carreira e de 
sua relação com os portos, 
especialmente em São Paulo.

Doação

A receita obtida com a 
venda do livro “Clima, 
Riscos e Desastres”, de Luís 
Awazu, durante o Fórum 
Nacional Brasil Export 
2026, será destinada ao 
Instituto Autismo Brasil 

(IAB). A obra, lançada nesta 
terça-feira (6), em Brasília, 
aborda gestão de riscos, 
adaptação e resiliência 
diante de eventos climáticos 
e desastres. O livro custa 

R$ 150 e está à venda no 
Espaço Expo. O IAB atua 
nas áreas de educação, 
empregabilidade, apoio 
familiar e acesso a 
tratamento especializado.

Livros destacam gestão ferroviária e trajetória de prático
Saulo Cruz

Saulo Cruz
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à infraestrutura, logística, 
portos, energia, petróleo e 
gás, mineração e comércio 
exterior.

Segundo a sócia-dire-
tora da BE Comunicação 
& Marketing, Fabiana Mar-
siglia, a ampliação surgiu 
da própria proximidade da 
agência com esses seto-
res e da percepção de que 
muitas empresas já desen-
volvem iniciativas relacio-
nadas a meio ambiente, 
segurança, pessoas, comu-
nidades, inovação, gover-
nança e gestão de riscos, 
mas nem sempre conse-
guem comunicá-las de for-
ma estratégica.

A BE Comunicação & 
Marketing apresentará, 
durante o Fórum Nacional 
Brasil Export, seu novo po-
sicionamento, que incor-
pora ESG à estratégia de 
comunicação, reputação e 
posicionamento desenvol-
vida para clientes.

A mudança mantém 
a comunicação setoriza-
da como eixo da agência, 
com atuação concentrada 
em mercados B2B ligados 

Novo direcionamento amplia a atuação da agência em comunicação, reputação 
e construção de narrativas para empresas de infraestrutura e logística

BE Comunicação incorpora ESG 
à estratégia de posicionamento

“Nosso principal dife-
rencial sempre foi enten-
der o setor antes de comu-
nicar a marca. Não somos 
uma agência que chega ao 
cliente apenas para produ-
zir conteúdo. Precisamos 
entender o negócio, os pú-
blicos, os temas em discus-
são e as oportunidades de 
posicionamento”, afirma.

A atuação em ESG será 
voltada à identificação e 
organização de iniciativas 
existentes, estruturação 
de narrativas, produção de 
conteúdo, posicionamen-
to e construção de repu-
tação. A agência ressalta 
que não pretende substi-

tuir consultorias técnicas, 
auditorias ou certificado-
ras.“Não queremos trans-
formar ESG em discurso. 
Queremos ajudar nossos 
clientes a comunicar aqui-
lo que efetivamente acon-

tece”, diz Fabiana.
O novo posicionamen-

to também será acompa-
nhado por uma atualização 
sutil da identidade visual, 
com a inclusão de um arco 
verde ao logotipo.

p
Atualização da identidade visual da BE Comunicação & Marketing 

inclui um arco verde, símbolo do novo posicionamento 
que incorpora ESG à estratégia de atuação da agência

   Da Redação
    redação@redebenews.com.br
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Equipamentos permitem monitorar embarcações, instalações
e operações em áreas extensas ou de difícil acesso

meçaram a ser testados em 
2016 e foram oficializados 
em 2019, na Unidade Regio-
nal de Porto Velho (UREPV), 
com a capacitação de servi-
dores para operar os equi-
pamentos. As imagens cap-
tadas passaram a apoiar as 
atividades de fiscalização e 
a produção de informações 
para orientar as diligências.

A tecnologia permite 
observar pontos de difícil 
acesso presencial, como as 
laterais, ou costados, de em-
barcações, píeres afastados, 
equipamentos elevados, 
correias transportadoras e 
instalações de apoio à nave-
gação.

Na navegação interior, 
as imagens dos costados das 
embarcações podem ajudar 
os fiscais a verificar visual-
mente possíveis indícios de 
excesso de carga. O recurso 
também auxilia na identifi-
cação de situações em que 
haja suspeita de prestação 

de serviços sem autorização.
Com as informações ob-

tidas durante o sobrevoo, 
os servidores conseguem 
ter uma visão mais ampla da 
operação e identificar situa-
ções que merecem atenção. 
A partir disso, a atuação pre-
sencial pode ser direcionada 
aos pontos que exigem uma 
verificação mais detalhada.

Os drones também são 
utilizados para acompa-
nhar o fluxo de veículos nas 
vias de acesso aos portos, a 
ocupação de pátios e a mo-
vimentação nos terminais. 
Esse monitoramento pode 
auxiliar na identificação de 
gargalos operacionais, filas, 
utilização irregular de áreas 
e outras situações que afe-
tem o funcionamento das 
instalações.

As imagens, produzidas 
em alta definição, podem 
ser utilizadas na elaboração 
de relatórios e análises. A 
tecnologia também permite 

realizar medições de áreas, 
cálculos de volumetria e a 
produção de modelos tridi-
mensionais, ampliando o ní-
vel de detalhamento dispo-
nível para os técnicos.

Segundo a Antaq, o uso 
dos drones contribui para 
aumentar a segurança e a 
eficiência das atividades hi-
droviárias e portuárias, além 
de apoiar a identificação e a 
caracterização de possíveis 
irregularidades.

As imagens, no entanto, 
são utilizadas como instru-
mentos de apoio. Eventuais 
infrações precisam ser ana-
lisadas e formalizadas de 
acordo com os procedimen-
tos de fiscalização da agên-
cia.

Fiscalização presencial

A possibilidade de obter 
informações de diferentes 
pontos e com maior rapi-
dez ajuda a direcionar os 
recursos disponíveis para 
situações que exigem maior 
atenção. O drone não subs-
titui a presença dos fiscais, 
mas amplia as informações à 
disposição das equipes para 
planejar e executar as ações 
de campo.

Na prática, o equipa-
mento funciona como uma 
extensão do olhar dos agen-
tes. O sobrevoo pode indi-
car previamente onde estão 
os pontos mais sensíveis de 
uma operação, reduzindo 
deslocamentos desneces-
sários e permitindo que a 
equipe concentre a inspeção 
presencial nos locais em que 
haja maior necessidade de 
verificação.

O uso da tecnologia 
atende a uma necessidade 
de fiscalizar serviços e ope-
rações realizadas em gran-
des áreas e, muitas vezes, em 
locais de acesso limitado. Ao 
combinar imagens aéreas, 
dados técnicos e inspeções 
presenciais, a agência busca 
tornar a fiscalização mais di-
recionada e eficiente.

Drones têm ampliado a ca-
pacidade de fiscalização da 
Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq) 
em portos e hidrovias bra-
sileiras. Os equipamentos 
permitem acompanhar ope-
rações, embarcações e ins-
talações em áreas extensas 
ou de difícil acesso, além de 
produzir imagens e informa-
ções que ajudam a direcio-
nar as ações dos fiscais.

O recurso faz parte de 
um movimento de moderni-
zação tecnológica dos seto-
res portuário e hidroviário. 
Em setembro de 2026, o 
Ministério de Portos e Aero-
portos (MPor) instituiu a Po-
lítica Nacional de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inova-
ção Portuária (PD&I-Portos), 
que estabelece diretrizes 
para incluir estudos e mo-
dernização no planejamento 
das autoridades portuárias.

A política busca estimu-
lar soluções voltadas à efi-
ciência, à sustentabilidade 
e à competitividade do se-
tor. No caso da fiscalização, 
o uso dos drones atende à 
necessidade de acompa-
nhar um universo amplo e 
diversificado de operações 
distribuídas por grandes ex-
tensões territoriais.

Na navegação interior, 
as ações incluem serviços de 
travessia em localidades re-
motas e o acompanhamento 
de embarcações. Nos por-
tos, as equipes também fis-
calizam instalações, pátios, 
acessos e operações. Com 
os drones, é possível ampliar 
o campo de observação an-
tes mesmo da chegada dos 
fiscais a determinados pon-
tos, facilitando o planeja-
mento das diligências.

Na Antaq, os drones co-

p 
Drone acompanha operação portuária e amplia o alcance da fiscalização da agência 

reguladora, permitindo observar áreas extensas, estruturas e atividades de difícil acesso

Saulo Cruz

Drones ampliam fiscalização 
da Antaq em portos e hidrovias

   Da Redação
    redação@redebenews.com.br
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rios e ao envio de dados. As 
informações poderão ser 
encaminhadas por meio do 
preenchimento diretamen-
te no sistema ou pelo envio 
de arquivo XML.

Os dados enviados pe-
las instalações portuárias 
sobre a movimentação de 
cargas servem de insumo 
para as informações dispo-
nibilizadas no Estatístico 
Aquaviário da Antaq.

A programação tam-
bém abordou o Módulo 

tubro, o novo SDP deverá 
restabelecer o fluxo nor-
mal de envio de dados por 
parte das instalações por-
tuárias. Informações e atu-
alizações sobre o crono-
grama da reimplantação, 
além das ações necessá-
rias para o envio dos da-
dos, podem ser solicitadas 
à Gerência de Estatística e 
Avaliação de Desempenho 
(GEA) pelo e-mail desem-
penhoportuario@antaq.
gov.br.

A Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários 
(Antaq) apresentou o novo 
Sistema de Desempenho 
Portuário (SDP), platafor-
ma utilizada pelas insta-
lações portuárias para o 
envio de dados sobre mo-
vimentação de cargas. A 
nova versão tem previsão 
de entrar em operação em 
outubro de 2026.

A apresentação ocor-
reu durante o 33º Encon-
tro do Sistema de Desem-
penho Portuário, realizado 
nos dias 24 e 25 de setem-
bro, em Santa Catarina. 
Organizado pela Gerência 
de Estatística e Avaliação 
de Desempenho (GEA), 
com apoio do Porto Ita-
poá, o evento reuniu cerca 
de 130 participantes, re-
presentantes de 60 insta-
lações portuárias.

Entre as novidades 
apresentadas estão a nova 
disposição e organização 
das funcionalidades do 
SDP, além de recursos rela-
cionados à gestão de usuá-

Nova plataforma deve entrar em operação em outubro e foi apresentada 
durante encontro que reuniu cerca de 130 participantes em Santa Catarina

Antaq apresenta novo sistema 
para envio de dados portuários

Divulgação 

p 
Encontro realizado em Santa Catarina reuniu cerca de 130 participantes de 60 instalações 
portuárias para discutir o novo SDP, envio de dados e qualidade das informações do setor

até 6 de novembro para 
as categorias Artigo Téc-
nico-Científico, Gênero e 
Diversidade e Iniciativas 
Inovadoras. A participação 
é gratuita e deve ser feita 
pela internet. Já as catego-
rias Desempenho Ambien-
tal – IDA e Conexão Hidro-
viária terão participação 
automática.

Ao todo, a premiação 
contempla cinco catego-

rias. Em Artigo Técnico-
-Científico, os trabalhos 
deverão abordar a aplica-
ção da inteligência artifi-
cial ao transporte aqua-
viário, e os três primeiros 
colocados terão os textos 
publicados na revista cien-
tífica Blue Research.

Uma das principais no-
vidades está em Iniciativas 
Inovadoras, que passa a 
contar com três modali-

A Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários 
(Antaq) abriu as inscrições 
para o Prêmio Antaq 2026, 
que terá como tema “Inte-
ligência Artificial no Futuro 
Sustentável do Transporte 
Aquaviário”. A edição in-
tegra as comemorações 
pelos 25 anos da agência, 
que serão completados em 
fevereiro de 2027.

As inscrições seguem 

Prêmio Antaq 2026 abre inscrições 
até 6 de novembro

de Acompanhamento de 
Preços Portuários (Módulo 
APP). Durante o encontro, 
foi apresentada uma plani-
lha voltada à aplicação dos 
conceitos fundamentais 
do módulo pelos terminais.

Realizado anualmen-
te, o encontro promove a 
troca de experiências en-
tre as instalações portuá-
rias, especialmente sobre 
a utilização do Sistema de 
Desempenho Portuário. A 
cada edição, uma instala-

ção portuária diferente re-
cebe o evento, permitindo 
aos participantes conhecer 
diferentes realidades, ex-
periências e práticas ado-
tadas pelo setor portuário 
brasileiro.

O encontro também 
tratou do envio e da qua-
lidade dos dados que sub-
sidiam as informações 
estatísticas do setor aqua-
viário.

Com a previsão de en-
trada em produção em ou-

dades: Sustentabilidade, 
Operações Portuárias e 
Saúde e Segurança no Tra-
balho.

Na primeira, serão ava-
liadas ações ligadas a cri-
térios ESG, aspectos so-
cioambientais e Objetivos 
de Desenvolvimento Sus-
tentável. Em Operações 
Portuárias, entram solu-
ções voltadas à eficiência, 
automação, gestão de filas, 

atracações, segurança da 
navegação e integração lo-
gística. Já a terceira moda-
lidade reconhecerá inicia-
tivas relacionadas à saúde, 
ao bem-estar e à seguran-
ça ocupacional.

A categoria Gênero e 
Diversidade premiará pro-
jetos de inclusão, redução 
de desigualdades e promo-
ção da representatividade 
no setor aquaviário.

   Da Redação
    redação@redebenews.com.br
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Porto e cidade: uma integração 
que precisa ser de mão dupla

urante décadas, repetiu-se, em Santos (SP) que 

“o Porto deu as costas para a cidade”. A frase se 

consolidou no debate público, mas, talvez, já não 

ajude a compreender o desafio que temos pela 

frente. A questão mais importante, atualmente, 

não é saber quem virou as costas para quem, mas 

como porto e cidade podem planejar juntos um 

futuro em que o desenvolvimento de um não 

limite o potencial do outro.

O Porto de Santos é parte indissociável da economia santista. Sua 

atividade movimenta uma extensa cadeia formada por empresas 

retroportuárias, transportadores, armazéns logísticos e prestadores 

de serviços. Essa dinâmica gera empregos, renda e arrecadação 

que retornam ao próprio município. Mais de 60% do Imposto 

Sobre Serviços (ISS) arrecadado pelos cofres santistas tem origem 

nas atividades portuárias e retroportuárias. É uma demonstração 

objetiva de que a relação entre porto e cidade não é apenas 

histórica: é econômica e fiscal.

Por isso, a discussão sobre o futuro do território portuário 

precisa deixar de ser tratada como um conflito entre as duas 

partes. Também é preciso superar a visão de que são atividades 

concorrentes, pois ambas integram um mesmo sistema econômico 

e urbano. Quando uma empresa retroportuária se afasta do cais, por 

exemplo, o impacto não fica restrito ao setor logístico. A distância maior 

significa mais deslocamentos, mais pressão sobre a infraestrutura 

viária, custos maiores e perda de eficiência para toda a cadeia.

É nesse ponto que o planejamento ganha importância estratégica. 

A expansão imobiliária e a verticalização não podem ser analisadas 

apenas sob a ótica do aproveitamento imediato do território. Uma 

cidade portuária precisa considerar também quais espaços serão 

necessários para sustentar sua principal atividade econômica nas 

próximas décadas. Proteger áreas estratégicas, corredores logísticos 

e estruturas de apoio à operação portuária não significa impedir 

o desenvolvimento urbano. Significa planejá-lo, levando em conta 

a vocação econômica local.

Essa não é uma discussão exclusiva de Santos. Grandes cidades 

portuárias compreenderam que competitividade e qualidade urbana 

precisam caminhar juntas. Roterdã, Barcelona, Hamburgo e Valência 

buscaram diferentes modelos de convivência entre o porto e o 

tecido urbano, preservando áreas necessárias à operação e, ao 

mesmo tempo, criando espaços de integração com a população. 

A lição não está em reproduzir esses modelos, mas em entender 

que os planejamentos portuário e urbano devem dialogar.

Santos possui uma oportunidade importante diante de si. O porto 

continua investindo, ampliando capacidade e modernizando suas 

operações. Em 2025, o complexo alcançou o recorde de  186,4 

milhões de toneladas movimentadas. Esse crescimento, porém, 

precisa encontrar um município preparado para receber os efeitos 

positivos e administrar os desafios que vêm com ele.

Pensar, estrategicamente, a relação porto-cidade significa 

antecipar esses desafios e não esperar que eles se transformem 

em conflitos. Significa discutir, agora, onde estarão os armazéns, 

como funcionarão os corredores logísticos, quais áreas precisam 

ser preservadas e de que maneira a atividade portuária poderá 

conviver com a expansão urbana. Quanto mais tarde essas decisões 

forem tomadas, maior será o custo para todos.

Não se trata de escolher entre um e outro — Santos precisa dos dois. 

A questão é construir um modelo em que o desenvolvimento urbano 

não comprometa a competitividade portuária, e a expansão do porto 

também considere a qualidade de vida da população.

A verdadeira integração porto-cidade, portanto, não pode ser uma 

via de mão única. Ela exige reciprocidade, planejamento e visão 

de longo prazo. O porto precisa continuar fazendo sua parte, e 

o município, reconhecendo que preservar as condições para que 

essa atividade se desenvolva também é uma forma de preservar 

empregos, arrecadação, investimentos e oportunidades para as 

próximas gerações.

Talvez seja esse o momento de abandonar a velha narrativa de que 

porto e cidade estão de costas um para o outro. O desafio santista é 

maior: fazer com que os dois olhem na mesma direção.

Bayard Umbuzeiro Neto escreve para o BE News quinzenalmente, 

com seus artigos publicados sempre às quintas-feiras

D
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Vice-presidente e CEO da Transbrasa

opiniao@portalbenews.com.br

A VERDADEIRA INTEGRAÇÃO PORTO-CIDADE, 
PORTANTO, NÃO PODE SER UMA VIA 
DE MÃO ÚNICA. ELA EXIGE RECIPROCIDADE, 
PLANEJAMENTO E VISÃO DE LONGO PRAZO
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ocupações, as companhias 
propuseram um Acordo em 
Controle de Concentração 
(ACC).

Quais são as obrigações 
assumidas pela Azul

O primeiro eixo do acor-
do disciplina a atuação dos 
representantes da Ameri-
can nos órgãos de gover-
nança da Azul em matérias 
relacionadas às rotas entre 
Brasil e Estados Unidos.

Temas concorrencial-
mente sensíveis, como 
precificação, produção, 
capacidade ou estratégia, 
deverão ser identificados 
previamente para impedir o 
acesso do representante às 
informações ou determinar 
sua retirada da deliberação.

As atas deverão regis-
trar as matérias sensíveis e 
os impedimentos, e a Azul 
terá de conservar os docu-
mentos por cinco anos, com 
possibilidade de requisição 
pelo Cade.

O segundo eixo exige 
notificação prévia de fu-
turas aquisições de parti-

cipação da American ou 
de empresas de seu grupo 
em companhias aéreas que 
operem rotas entre Brasil e 
Estados Unidos.

O terceiro determina 
que a Azul comunique ao 
Cade qualquer mudança 
societária ou contratual que 
amplie os direitos políticos 
ou o poder de influência 
da American, mesmo sem 
aquisição adicional de ações 
ou mudança de controle.

A composição da re-
presentação da American 
nos órgãos de governança 
e eventuais substituições 
também deverão ser co-
municadas previamente ao 
Cade.

Acordo “evita medida 
mais intrusiva”

A relatora ressaltou que 
o caso difere do aumento 
da participação minoritária 
da United Airlines na Azul, 
aprovado sem restrições em 
fevereiro.

“Naquele precedente, a 
aprovação ocorreu sem res-
trições e se apoia em pre-

missas necessárias e com-
promissos formalizados nos 
autos. Aqui, a entrada de um 
segundo componente rele-
vante na mesma estrutura 
de governança recomenda 
maior institucionalização 
das salvaguardas”, afirmou.

Segundo Cabral, o acor-
do “atua diretamente sobre 
os mecanismos capazes de 
gerar preocupação concor-
rencial e evita medida mais 
intrusiva como supressão 
dos acessos de governança 
ou impedimento de investi-
mento”.

A concorrente Abra ten-
tou barrar o negócio

A operação foi notifi-
cada ao Cade em abril. Em 
julho, a Superintendência-
-Geral aprovou o negócio 
sem restrições, ao concluir 
que não havia probabilidade 
suficiente de exercício de 
poder de mercado ou dano 
concorrencial.

Habilitada como tercei-
ra interessada, a Abra recor-
reu da decisão. A empresa 
sustentou que os fóruns de 

governança da Azul pode-
riam permitir intercâmbio 
de informações sensíveis e 
discussões estratégicas en-
volvendo Azul, American e 
United.

O Instituto de Pesqui-
sas e Estudos da Sociedade 
e Consumo (IPSConsumo) 
também pediu restrições ao 
negócio, alegando que os 
vínculos entre Azul, Ameri-
can e United poderiam re-
forçar a concentração em 
rotas entre Brasil e Estados 
Unidos.

Dados da Superinten-
dência-Geral do Cade mos-
tram que as três empresas 
somam entre 50% e 70% 
da rota São Paulo-Miami 
e entre 30% e 50% de São 
Paulo-Orlando. Em Hous-
ton-São Paulo, a participa-
ção conjunta chega a 70% 
a 90%.

O IPSConsumo também 
questionou a participação 
da United tanto na Azul, 
de aproximadamente 9%, 
quanto no Grupo Abra, de 
cerca de 8,8%.

O Tribunal do Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) aprovou 
nesta quarta-feira (7), por 
unanimidade, a aquisição 
de aproximadamente 8% do 
capital da Azul pela Ameri-
can Airlines, condicionada à 
celebração de acordo entre 
as companhias para minimi-
zar eventuais danos concor-
renciais.

A American fará investi-
mento de US$ 100 milhões 
na Azul, como parte do pro-
cesso de recuperação da 
empresa brasileira nos Esta-
dos Unidos, sob o Chapter 
11.

A participação será 
acompanhada de direitos 
de governança da Ameri-
can, que terá representação 
no conselho de adminis-
tração da Azul. Segundo as 
requerentes, os direitos não 
incluem veto, quórum quali-
ficado ou prerrogativa indi-
vidual para determinar deci-
sões dos órgãos colegiados.

A Abra, holding contro-
ladora da Gol e da Avianca, 
apontou, porém, riscos na 
presença de dois concor-
rentes relevantes no trans-
porte aéreo entre Brasil e 
Estados Unidos — United e 
American — em fóruns de 
governança da Azul.

A relatora, conselheira 
Camila Cabral Pires Alves, 
afirmou que a entrada da 
American na estrutura da 
Azul “acrescenta um canal 
institucional potencialmen-
te relevante de informação 
e influência em ambiente 
no qual a United já se en-
contra presente”.

Para mitigar essas pre-

Companhia investirá US$ 100 milhões e ficará com cerca de 8% 
da aérea brasileira, sob regras para limitar riscos concorrenciais

Cade aprova entrada da American 
na Azul com salvaguardas

Divulgação

p 
Com o acordo, a Azul receberá investimento de US$ 100 milhões da American Airlines, 
que passará a ter participação acionária e representação na governança da companhia

    Estadão Conteúdo
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fletir as mudanças ocorridas 
no setor aéreo e na econo-
mia brasileira. A atualização 
também busca incorporar 
transformações recentes na 
distribuição da população, 
na atividade econômica e 
nos padrões de desloca-
mento, fatores que podem 
alterar a pressão sobre ae-
roportos já existentes e 
criar novas demandas em 
determinadas regiões.

Entre os elementos pre-
vistos estão novas matrizes 
origem-destino de passa-
geiros e cargas, que per-
mitem identificar de onde 
partem e para onde vão os 
usuários do transporte aé-
reo e como esses fluxos se 
distribuem pelo território. 
Essas informações ajudam 
a identificar aeroportos que 
concentram conexões, re-

giões com demanda repri-
mida e possíveis gargalos 
futuros.

O planejamento con-
sidera dados sobre movi-
mentação de passageiros e 
cargas, características dos 
municípios, economia das 
regiões, infraestrutura exis-
tente e projeções de cresci-
mento da demanda.

Também são realizadas 
simulações de diferentes 
cenários para avaliar se a 
infraestrutura disponível 
será suficiente diante de 
uma eventual expansão da 
procura pelo transporte aé-
reo. O objetivo é antecipar 
situações de saturação e 
permitir que decisões sobre 
expansão sejam discutidas 
antes que a capacidade dos 
terminais se torne um en-
trave à operação.

A partir dessas análi-
ses, pode ser identificada a 
necessidade de ampliar um 
aeroporto em operação, me-
lhorar sua infraestrutura ou 
avaliar a implantação de uma 
nova unidade. O estudo tam-
bém permite comparar alter-
nativas e estimar os custos 
e benefícios de cada investi-
mento para a sociedade.

Nesse processo, o PAN 
funciona como instrumento 
de planejamento e prioriza-
ção, e não como uma lista 
automática de obras. A indi-
cação de uma necessidade 
não significa que um aero-
porto será construído ou 
ampliado de imediato, mas 
sinaliza onde novos estudos 
e decisões poderão ser ne-
cessários ao longo das pró-
ximas décadas.

O processo inclui es-

tudos de planejamento de 
transportes e análises so-
cioeconômicas de custo-
-benefício. Para elaborar o 
diagnóstico, o Ministério de 
Portos e Aeroportos reúne 
informações de diferentes 
fontes e recebe contribui-
ções de empresas aéreas, 
operadores aeroportuários, 
especialistas, universidades, 
indústria aeronáutica, ór-
gãos públicos e reguladores.

Etapas

Antes da implantação de um 
novo aeroporto, são neces-
sárias outras etapas, como 
estudos de viabilidade, defi-
nição da alternativa técnica, 
licenciamento, elaboração 
de projetos, escolha do mo-
delo de implantação e ope-
ração e definição da fonte 
de recursos.

Caso os estudos indi-
quem a necessidade futura 
de um aeroporto em deter-
minada região, ainda será 
preciso avaliar o local de im-
plantação, os custos, a de-
manda que poderá ser aten-
dida, os impactos e a forma 
de construção e operação.

Também podem ser con-
sideradas soluções interme-
diárias, como ampliação de 
pistas, terminais ou pátios, 
modernização de equipa-
mentos e redistribuição de 
voos para outros aeropor-
tos da mesma região. A es-
colha depende da natureza 
do gargalo identificado e da 
relação entre custo, capaci-
dade e demanda projetada.

Por isso, não há um prazo 
único entre a identificação 
de uma necessidade e a en-
trega de um novo aeroporto. 
Cada empreendimento pas-
sa por etapas próprias e de-
pende de estudos adicionais, 
licenciamento, disponibilida-
de de recursos e definição 
do modelo de execução.

O Brasil está atualizando 
seu Plano Aeroviário Na-
cional (PAN) para projetar 
as necessidades da aviação 
civil nas próximas décadas e 
identificar onde poderá ser 
necessário ampliar aeropor-
tos, melhorar a infraestru-
tura existente ou avaliar a 
construção de novas unida-
des. O planejamento consi-
dera a evolução da deman-
da por passageiros e cargas, 
o crescimento das cidades, 
as características econômi-
cas das regiões e a capaci-
dade da rede aeroportuária.

A atualização ocorre 
dentro de um novo ciclo 
de planejamento integrado 
de transportes e estará ali-
nhada ao Plano Nacional de 
Logística 2050 (PNL 2050), 
lançado pelo Governo Fe-
deral em agosto deste ano. 
Enquanto o PNL analisa o 
sistema de transportes de 
forma integrada, o PAN 
concentra a análise na avia-
ção civil.

Elaborado pelo Ministé-
rio de Portos e Aeroportos, 
o PAN reúne projeções de 
demanda, estudos sobre a 
rede aeroportuária, análises 
socioeconômicas e avalia-
ções de empreendimentos 
e investimentos. A versão 
atualmente vigente é o PAN 
2022–2052, elaborado 
pela Secretaria Nacional de 
Aviação Civil em parceria 
com a Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), 
por meio do Laboratório de 
Transportes e Logística (La-
bTrans).

A nova edição deverá 
incluir novas informações 
às bases de dados para re-

Atualização do PAN considera demanda por passageiros e cargas, crescimento 
das cidades e infraestrutura existente para orientar futuros investimentos

Novo Plano Aeroviário 
projeta necessidades 

de aeroportos até 2050

Divulgação

p 
Atualização do Plano Aeroviário Nacional vai mapear demanda, capacidade e gargalos 
da rede para orientar futuras ampliações e novos investimentos em aeroportos do país

   Da Redação
    redação@redebenews.com.br
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do do Rio de Janeiro (43,8 
mil km²).

Havia 19 companhias 
habilitadas, mas apenas 
seis apresentaram pro-
postas, sendo quatro es-
trangeiras. Não houve dis-
puta, ou seja, em todos os 
sete blocos arrematados, 
apenas uma competidora 
ofereceu lance.  

As maiores vencedoras 
foram as brasileiras Petro-
bras e Prio (antiga PetroRio), 
cada uma com dois blocos. 
A norueguesa Equinor tam-
bém levou duas áreas, uma 
delas em consórcio com a 
portuguesa Galp.  

Para explorar os blocos, 
todos localizados nas bacias 

de Santos e Campos, na cos-
ta do Sudeste, as petroleiras 
se comprometeram a fazer 
investimentos mínimos na 
ordem de R$ 778,4 milhões. 

Modelo de partilha 

Assim como os bônus de 
assinatura, os investimen-
tos mínimos são previstos 
no edital da ANP, agência 
reguladora do setor de óleo 
e gás no país, vinculada 
ao Ministério de Minas e 
Energia (MME).  

Além de aval do MME, 
as áreas exploratórias leva-
das ao leilão receberam sinal 
verde também do Ministério 
do Meio Ambiente e Mu-

dança do Clima (MMA). 
No leilão do modelo de 

partilha, vence a empresa 
que oferecer à União a maior 
parcela de óleo excedente ─ 
a produção que sobra após 
pagamento dos custos. O 
acordo funciona como uma 
forma de repartição do lucro 
com o Estado brasileiro.  

O edital prevê um valor 
mínimo para cada bloco. A 
disputa tem caráter sigiloso 
na apresentação das ofer-
tas, ou seja, as empresas 
não ficam sabendo previa-
mente qual é o percentual 
de excedente em óleo que 
as concorrentes estão ofe-
recendo e em quais áreas 
farão oferta.  

Dessa forma, mesmo 
não tendo havido disputa 
nos blocos, todos foram 
arrematados com ágio, 
que variou de 8% a quase 
495%. O ágio médio foi de 
108,38%. 

Áreas ofertadas

Estavam em oferta cinco 
áreas na Bacia de Campos 
(Magnetita, Turmalina, He-
matita, Larimar e Azurita) 
e oito na Bacia de Santos 
(Jade, Aragonita, Cruzeiro 
do Sul, Opala, Granada, Ce-
russita, Rubi e Rodocrosita). 

Confira a relação de 
vencedores em cada área 
arrematada: Magneti-
ta: Prio; Hematita: Prio; 
Azurita: Petrobras; Jade: 
CNOOC e Sinopec; Cru-
zeiro do Sul: Petrobras; 
Rubi: Equinor; Rodocrosi-
ta: Equinor e Galp.

As empresas vencedo-
ras precisam, a partir de 
agora, seguir as demais eta-
pas previstas no cronogra-
ma, como apresentação de 
documentos e pagamento 
do bônus de assinatura, 
para, então, serem assina-
dos os contratos, o que está 
previsto para 26 de feverei-
ro de 2027.

Não foram arrematados 
os blocos Turmalina, Lari-
mar, Aragonita, Opala, Gra-
nada e Cerussita. Eles ficam 
na “prateleira” da próxima 
rodada de licitação. 

O maior leilão de blocos 
de exploração e produção 
de petróleo e gás do cha-
mado Polígono do Pré-Sal 
terminou com sete dos 13 
blocos ofertados sendo 
arrematados. O 4º Ciclo 
da Oferta Permanente de 
Partilha de Produção foi 
realizado na manhã desta 
quarta-feira (7).  

A disputa organizada 
pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), na 
sede da instituição, no Cen-
tro do Rio de Janeiro, per-
mitiu ao governo arrecadar 
R$ 530 milhões em bônus 
de assinatura. Se todos os 
blocos tivessem sido con-
tratados, o valor somaria R$ 
1,24 bilhão. 

Esse foi o leilão do 
pré-sal com mais blocos 
arrematados. O anterior 
(3º Ciclo, em 2025), teve 
cinco áreas licitadas. Com 
o resultado, a área ex-
ploratória sob regime de 
partilha aumenta 58%, 
alcançando 39,2 mil km², 
o equivalente a cerca de 
90% do território do esta-

As maiores vencedoras foram as brasileiras Petrobras e Prio, cada uma com dois blocos. 
A norueguesa Equinor também levou duas áreas, uma delas com a portuguesa Galp

Maior leilão do pré-sal termina 
com sete blocos arrematados

Tomaz Silva/Agência Brasil

p 
O leilão organizado pela ANP permitiu ao governo arrecadar R$ 530 milhões em bônus de assinatura

ral da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP), Artur 
Watt, enfatizou que os blo-
cos que não foram não arre-
matados nesta quarta-feira, 
7, podem voltar a ser oferta-
dos. Nesse ciclo, foram ofe-
recidos 308 blocos em 22 
setores e arrematados 49.

“Os blocos não arrema-
tados podem voltar em ou-

tras rodadas. A natureza da 
oferta permanente é essa. 
Colocar blocos para que as 
empresas estudem e ve-
jam onde elas enxergam 
potencial”, disse.

Um dos pontos que 
marcou o leilão foi a pouca 
disputa por mesmas áreas. 
A leitura da ANP é que não 
ter a disputa não implica, ne-
cessariamente, pouca atra-

tividade. “Tivermos ágio, ou 
seja, empresas que viram 
potencial e, com o receio 
que outras viessem a dispu-
tar, fizeram ágio. Isso é im-
portante”, disse Watt.

O diretor-geral ainda 
destacou que os resulta-
dos alcançados na 4º Ciclo 
da Oferta Permanente de 
Partilha (OPP), realizado na 
parte da manhã, garantiram 

uma ampliação da área ex-
ploratória. “A quantidade 
de blocos exploratórios no 
regime de partilha da pro-
dução será ampliada em 
47%, chegando a 22 blo-
cos, e a área exploratória 
crescerá 58%, alcançando 
39,2 mil quilômetros qua-
drados. Esse é o resultado 
consolidado dos contratos 
de partilha”, citou.

Em entrevista coletiva para 
falar dos resultados do 6º 
Ciclo de Oferta Permanente 
de Concessão, o diretor-ge-

Blocos sem lances podem ser ofertados
    Estadão Conteúdo

    Agência Brasil
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Transpetro: novo serviço
A Transpetro, subsidiária de Logística e Transporte 
da Petrobras, deu um importante passo em sua 
estratégia de diversificação de portfólio, ao assinar 
um contrato com a petrolífera para prestar serviços 
diretos de transporte rodoviário de combustível. 
Para viabilizar a nova operação multimodal, a 
companhia investiu R$ 43 milhões na aquisição 
de 33 caminhões-tanque de última geração, que 
serão abastecidos exclusivamente com Diesel R, 
biocombustível desenvolvido pela Petrobras 
com parcela renovável derivada de óleos vegetais 
e gorduras animais. A iniciativa foi revelada 
pelo presidente da Transpetro, Sérgio Bacci, 
em entrevista exclusiva ao BE News, em 
Brasília, durante sua participação no fórum 
Brasil Export 2026.

Last mile
A operação marca o ingresso inédito da 
Transpetro na gestão direta de frota rodoviária 
para atendimento da “última milha” (last mile). 
Para a condução operacional e gestão técnica 
de cargas perigosas, a estatal firmou parceria 
com a operadora logísticas especializada Budel 
Transportes. O início efetivo dos serviços está 
programado para janeiro do próximo ano.

Na Região Sul
A fase inicial do novo serviço rodoviário 
da Transpetro focará em conexões de curta 
distância entre refinarias e terminais aquaviários 
no Paraná e no Rio Grande do Sul, com um 
volume estimado superior a 50 mil toneladas 
mensais de combustíveis. 

Influencers
O estudo Pulso 2026/2027, elaborado pelas 
consultorias Deck e Nexus, ambas da FSB Holding, 
apontou os profissionais mais influentes nos meios 
digitais, em setores específicos da economia do 
País. No campo da Logística, entre os destaques, 
estão o diretor-presidente da Autoridade Portuária 
de Santos (APS), Anderson Pomini; o CEO da VLI 
Logística, Fábio Marchiori; o vice-presidente da 
Cosan, responsável pelas áreas de Estratégia, 
Institucional e Comunicação, Guilherme Penin; 
o diretor-geral da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT), Guilherme Sampaio; o CEO 
da LATAM Brasil, Jerome Cadier; o CEO da 
Azul Linhas Aéreas, John Rodgerson; o diretor-
presidente da Associação de Terminais Portuários 
Privados (ATP), Murillo Barbosa; e o presidente 
da RV Conecta e presidente do conselho 
do Centro-Oeste Export, Rodrigo Vilaça.

O presidente do Senado 
Federal, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), recebeu 
na noite desta quarta-feira, 
7, a senadora Tereza Cristi-
na (PP-MS), designada pela 
oposição para negociar o 
adiamento da votação so-
bre o fim da escala 6x1.

Alcolumbre conduziu 
Tereza até o gabinete pre-
sidencial pouco depois de 
ter encerrado a segunda 
sessão de discussão so-
bre a proposta, no fim da 
tarde desta quarta-feira, 
7. Faltam três sessões de 
discussão até a votação. A 
terceira está marcada para 
esta quinta-feira, 8.

A reunião foi realizada 
como uma cartada da opo-
sição, especialmente o PL, 
depois de Alcolumbre já ter 
avisado que não recebeu 
nenhum requerimento para 
acelerar o andamento da 
proposta de fim da escala 
6x1.

“Hoje, eu não tenho ne-
nhum requerimento de ca-

lendário especial. Hoje, eu 
não tenho nenhum requeri-
mento de quebra de inters-
tício”, afirmou o parlamen-
tar. “Não tenho na Mesa. 
Eu não posso deliberar. Se 
aparecer um requerimento 
na Mesa para quebrar o in-
terstício após a votação em 
primeiro turno ou para um 
calendário especial para a 
gente deliberar sem a dis-
cussão das outras quatro 
sessões, eu como presiden-

te do Senado vou submeter 
ao voto.”

A assessoria da lideran-
ça do governo no Senado 
informou que ainda estão 
sendo recolhidas as assina-
turas para apresentar o re-
querimento a Alcolumbre. 
Na prática, a eventual apro-
vação desse requerimento 
pode ajudar o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) a se beneficiar politi-
camente do fim da escala 
6x1 antes da eleição de 25 
de outubro contra Flávio 
Bolsonaro (PL).

Pressão

A votação antes da eleição 
preocupa a oposição, que 
admite que a aprovação 
da matéria neste momento 
ajuda Lula. Os apoiadores 
de Flávio, portanto, pres-
sionam Alcolumbre para 
adiar a análise do projeto 
de fim da escala 6x1, que 
permite a redução da jorna-
da e da escala sem a redu-
ção de salário. Flávio tem 
defendido outra proposta, 
que permite a redução de 
salário caso a jornada seja 
reduzida.

Aos jornalistas, Alco-
lumbre afirmou que segu-
rou a votação até a eleição 
legislativa de 4 de outubro, 
para não prejudicar os se-
nadores que concorriam à 
reeleição. Agora, segundo 
o presidente do Senado, 
“todos estão livres” para 
votar de acordo com a pró-
pria consciência. Ele afir-
mou ainda que “não pode 
ter uma versão” de que a 
PEC não pode ser aprecia-
da antes da eleição de 25 
de outubro.

“As eleições do dia 4, 
que era meu compromisso 
de não votar, já se passa-
ram”, disse Alcolumbre. “O 
que eu tiver em mãos, vou 
deliberar.”

Sob pressão, Alcolumbre se reúne com Tereza Cristina; 
governo busca assinaturas para acelerar a votação

Oposição tenta 
adiar votação do 
fim da escala 6x1

Carlos Moura/Agência Senado

p 
Alcolumbre afirmou que segurou a 

votação até agora para não prejudicar 
senadores que concorriam à reeleição, 

mas não quer esperar 2º turno

    Estadão Conteúdo
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cessidade. Quem quer tra-
balhar mais vai trabalhar 
mais, quem quer trabalhar 
menos vai ter o direito de 
priorizar outras coisas na 
sua vida”, disse Flávio Bol-
sonaro em entrevista nes-
ta terça-feira (6). 

Segundo Lula, esse tipo 
de negociação não traria 
vantagens para os trabalha-
dores. “Eles estão inventan-
do uma história, como se, 
em um acordo leonino, o 
trabalhador tivesse alguma 
vantagem. Então, nada de 
aceitar barganha. É reduzir 
a jornada de trabalho para 
cinco dias de trabalho e 

dois de descanso”, afirmou 
o candidato do PT.

Segurança Pública

Lula definiu a seguran-
ça pública como uma das 
prioridades da campanha 
durante o segundo turno. 
O presidente disse que os 
Estados não “deram con-
ta” de tratar do tema sem 
a participação da União 
e ressaltou a importância 
da aprovação da proposta 
de emenda à Constituição 
(PEC) da segurança pública.

“O nosso lema é o se-
guinte: para o povo traba-

lhador, a proteção. Para o 
bandido, a prisão. É esse o 
nosso lema daqui para fren-
te”, afirmou Lula.

A PEC da Segurança 
Pública foi aprovada na 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado, 
mas ainda aguarda a análise 
de destaques no colegiado. 
Somente após isso a pro-
posta pode ir para o plená-
rio, que dará o parecer final 
pela aprovação e rejeição.

Essa PEC faz parte do 
pacote final de iniciativas 
no Congresso do governo 
Lula para reverter o revés 
que teve no primeiro tur-

no, quando acabou atrás 
de Flávio Bolsonaro (PL). A 
outra iniciativa é a PEC que 
acaba com a escala 6x1, 
que deve ser votada no ple-
nário na próxima semana.

Lula esteve num en-
contro com parlamentares 
jovens eleitos num hotel 
em Brasília na tarde desta 
quarta-feira, 7.

Os parlamentares fize-
ram questão de reforçar o 
pedido que o presidente 
seja mais ativo nas redes 
sociais e que a campanha 
fale mais sobre o futuro, 
especialmente comparando 
iniciativas da política eco-
nômica do presidente com 
as que Flávio Bolsonaro 
pretende apresentar.

“A sociedade precisa 
lembrar quem é Flávio Bol-
sonaro. É o momento de 
lembrarmos o que seria Flá-
vio Bolsonaro assumindo a 
Presidência da República. 
É trazer a imagem de quem 
é Flávio Bolsonaro, é uma 
pessoa trazida com milícia, 
está envolvida com ‘racha-
dinha’. O ódio que a socie-
dade tem com o lulismo 
não está deixando mostrar 
o que significa ter Flávio 
como presidente”, afirmou 
Ana Elisa, deputada mais 
bem votada pelo PT em 
2026, com pouco mais de 
500 mil votos. Ela esteve ao 
lado de Lula nessa reunião.

O candidato à reeleição nas 
eleições de 2026, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, desafiou 
nesta quarta-feira (7) o se-
nador Flávio Bolsonaro (PL) 
a apoiar a proposta de re-
dução da jornada de traba-
lho 6x1, que prevê o direito 
de duas folgas semanais 
sem redução salarial.

Em discurso durante 
plenária do PT com par-
lamentares, Lula afirmou 
que pretende acompanhar 
a posição do adversário so-
bre o tema.

“Eu quero ver como é 
que o Flávio Bolsonaro vai 
votar. Eu desafio ele a votar 
favoravelmente. E desafio 
ele a pedir para o PL votar 
favoravelmente”, disse Lula 
ao lembrar que seu adver-
sário tem se manifestado 
contrariamente à proposta.

O candidato do PL tem 
defendido que o trabalha-
dor deve ter “liberdade” 
para escolher sua própria 
carga horária. 

“Nossa proposta é dar 
liberdade para que o tra-
balhador monte a sua jor-
nada de trabalho conforme 
a sua possibilidade e ne-

Ciente de que seu adversário nas eleições é contra a PEC, presidente lembrou que 
a proposta é desejo antigo do trabalhador brasileiro e que saber como ele vai votar 

Lula desafia Flávio a votar a 
favor do fim da 6x1 no Senado

Ricardo Stuckert

p 
Lula esteve num encontro com parlamentares jovens eleitos num hotel em Brasília,

inclusive a Ana Elisa, que falou com o presidente sobre comunicação digital

Processo pede acesso a eventuais registros de entrada e saída de Viviane e Vorcaro no Senado

primeira, em 1989.
“Acho que nós fizemos 

uma campanha aquém da 
minha possibilidade, pode-
ríamos ter feito mais. Disse 
para o Edinho que essa foi 
a campanha menos organi-
zada que participei desde 
1989”, declarou Lula em 
um tom humorado, apesar 
da cobrança feita em pú-
blico aos organizadores.

Minutos depois da crí-
tica pública de Lula aos or-
ganizadores da campanha, 
a transmissão que estava 
sendo feita no canal do 
YouTube do PT foi derru-
bada pelos moderadores. 
O vídeo foi restabelecido 
após 13 minutos.

O presidente disse 
também que “estranhou” o 
fato de não ter sido eleito 

em primeiro turno ou ter-
minado o primeiro turno 
à frente do senador Flá-
vio Bolsonaro (PL). “Nesta 
eleição, eu não conseguia 
enxergar como não ganha-
ríamos pelas entregas que 
fizemos. (...) Isso não foi 
suficiente para que uma 
parcela da sociedade en-
tendesse o que fizemos”, 
disse Lula.

O presidente também 
cobrou uma unidade da es-
querda. “Haverá um dia em 
que a esquerda vai estar 
em um partido só. É uma 
questão de maturidade e 
de tempo. Muitas vezes, a 
gente não tem divergên-
cia programática, tem sus-
tentabilidade de cargo de 
quem está e não quer sair”, 
disse Lula.

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) admi-
tiu para aliados que a sua 
campanha à reeleição não 
está bem ordenada. O pre-
sidente disse em reunião 
com parlamentares alia-
dos que foram eleitos que 
comunicou ao presidente 
do PT, Edinho Silva, que 
esta é a menos organizada 
que ele participou desde a 

Presidente lamenta campanha “aquém” 

    Agência Brasil



O presidente do partido, Marcos Pereira, afirmou que não está dando um “cheque em branco” 
para Flávio. Ele exige compromisso de governo também com o eleitorado de Lula

em branco”, mas que virá 
acompanhado de exigên-
cia de responsabilidade e 
do compromisso de go-
verno também para o elei-
torado do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT).

“O apoio do Republi-
canos não é um cheque 
em branco. O voto dá 
poder, mas também res-
ponsabilidade. Se o povo 
lhe eleger, você vai ter 
que governar também 
para quem votou em ou-
tro candidato e de quem 
pensa diferente, indepen-
dente do credo e da colo-
ração partidária”, afirmou 
o líder do Republicanos.

O deputado afirmou 
ainda que o PL terá su-
porte para aprovar as re-
formas que a campanha 
promete, mas que, “quan-
do necessário”, o partido 
irá divergir de um eventual 
governo de Flávio.

“Conte com o Repu-
blicanos nas reformas, na 
responsabilidade fiscal. 
Mas conta também com a 
nossa franqueza, porque 
apoiar não é se calar. Onde 
o interesse do Brasil pedir, 
vamos divergir olhando 
nos seus olhos”, disse.

O presidente do Re-
publicanos disse ainda 
que Flávio terá o compro-

misso de unir o Brasil. “O 
segundo turno não pode 
aprofundar as feridas do 
primeiro turno. Você terá 
que reconstruir pontes 
porque o Brasil está can-
sado de guerra.”

Tarcísio e Cleitinho

O governador reeleito 
de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas (Republicanos), e 
o governador eleito de 
Minas Gerais, senador 
Cleitinho Azevedo (Re-
publicanos), participaram 
do evento, assim como 

os demais chefes de Exe-
cutivo estaduais e parla-
mentares do partido.

Com a decisão, o Re-
publicanos reverte a neu-
tralidade adotada no pri-
meiro turno e se soma a 
União Brasil, PP e Novo, 
que já anunciaram apoio 
a Flávio. O posiciona-
mento dos principais par-
tidos do Centrão também 
é um revés para o presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), que ainda não 
garantiu outras alianças 
além das firmadas com 
as legendas de esquerda.

Lula terminou o pri-
meiro turno com pouco 
mais de 2,2 milhões de 
votos atrás de Flávio, 
uma diferença de 1,87 
ponto porcentual.

Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), afirmou 
nesta quarta-feira, 7, 
que a equipe de campa-
nha do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) 
está “preocupada” com o 
desempenho do senador 
e candidato ao Palácio 
do Planalto pelo Partido 
Liberal (PL), Flávio Bolso-
naro, na disputa eleitoral.

O Republicanos decidiu 
nesta quarta-feira, 7, apoiar 
a candidatura de Flávio 
Bolsonaro (PL) à Presidên-
cia no segundo turno. O 
anúncio foi feito pelo presi-
dente do partido, deputado 
federal Marcos Pereira, ao 
lado do senador, na sede da 
legenda, em Brasília.

“Venho anunciar que 
o Republicanos apoiará 
Flávio Bolsonaro para pre-
sidente. 1º turno passou, 
povo falou e agora Brasil 
tem escolha clara. Mas eu 
afirmo que mantenho res-
peito às particularidades 
locais na Paraíba e em Per-
nambuco. Cada um sabe 
o que é melhor para sua 
região, muito mais do que 
os gabinetes em Brasília”, 
declarou Pereira.

Marcos Pereira, po-
rém, afirmou que o apoio 
da legenda ao candida-
to do Partido Liberal (PL) 
na disputa presidencial 
de 2026, Flávio Bolso-
naro, não é um “cheque 

Republicanos anuncia apoio 
a Flávio Bolsonaro no 2º turno

    Estadão Conteúdo

    Estadão Conteúdo
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Marcos Pereira (à dir. de Flávio) disse que “o voto dá poder, mas também responsabilidade”,

 ao cobrar que o candidato olhe para todos os eleitores se vencer a eleição

Reprodução / TV Globo

a direita tem maioria para 
uma mudança constitucio-
nal, o que foi interpretado 
como uma defesa de uma 
nova Constituição.

Segundo Flávio, várias 
propostas que pretende re-
alizar, caso eleito, precisa-
riam passar por Propostas de 
Emenda à Constituição (PEC). 
“Temos que respeitar a políti-
ca. Há várias PECs possíveis. 
Tem que haver uma reforma 
do Judiciário, sou a favor da 

redução da maioridade penal 
há bastante tempo, tem que 
ser feito por PEC, tem pontos 
aqui da Reforma Tributária 
que têm que ser alterados 
por PEC, o fim da reeleição”, 
listou a jornalistas, após en-
contro com integrantes do 
PP e do União Brasil.

Na terça-feira, 6, duran-
te evento em Goiânia (GO), 
Flávio disse: “O Brasil me 
deu um Congresso mais à 
direita do que é hoje, com 

maioria no Senado, para 
fazer presidente do Sena-
do. Com maioria na Câma-
ra, para fazer presidente da 
Câmara. Para mudarmos a 
Constituição, para redemo-
cratizar esse País, para as 
instituições voltarem a res-
peitar a Constituição”.

Perguntado por jornalis-
tas o que quis dizer com “re-
democratizar o País”, Flávio 
questionou: “Vocês acham 
que o Brasil está numa de-

mocracia plena hoje?”
Mencionou, porém, o 

fim da reeleição e falou que 
“qualquer coisa longe disso” 
é mera “especulação”. “Já 
vi gente começar a dizer: o 
Flávio, com esse Congresso, 
com ampla maioria, vai fazer 
o que o pai dele não fez. Va-
mos parar de mentir, vamos 
aterrissar no mundo real, 
parar de fazer torcida. Ame-
aça que tem à democracia é 
com o Lula”.

O candidato à Presidência 
pelo PL, Flávio Bolsonaro, 
afirmou nesta quarta-feira, 
7, que respeitará à Consti-
tuição, mas defendeu alte-
rações no texto constitucio-
nal. A declaração veio após 
uma fala em que disse que 

Candidato explica 
‘mudança na Constituição’

  28  |  BE NEWS  |  QUINTA-FEIRA, 8 DE OUTUBRO DE 2026

POLÍTICA



QUINTA-FEIRA, 8 DE OUTUBRO DE 2026 |  BE NEWS  | 29

JUSTIÇA

diz a nota.
A nota ainda ressalta 

que Nunes Marques aguar-
da parecer da Procuradoria-
-Geral da República (PGR) 
no caso. “Quando estiver 
pronto para julgamento, 
o ministro pretende levar 
ao plenário, que é o órgão 
competente. E a data desse 
julgamento, se for a plená-
rio presencial, depende do 
presidente do Supremo Tri-
bunal Federal”.

Nunes Marques é relator 
de dois pedidos de revisão 
criminal movidos pela defe-
sa de Bolsonaro. O objetivo 
é anular a condenação do 

ex-presidente na Primeira 
Turma do Supremo por ten-
tativa de golpe de Estado. 
Bolsonaro foi condenado a 
27 anos e 3 meses de pri-
são e, atualmente, cumpre 
a pena em prisão domiciliar 
por motivos de saúde.

Crimes na pandemia

O presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), mi-
nistro Edson Fachin, deter-
minou que a Procuradoria-
-Geral da República (PGR) 
informe, no prazo de cinco 
dias, se mantém o pedido 
de arquivamento de um 

inquérito que investiga su-
postos crimes atribuídos ao 
ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL) durante a pandemia 
de covid-19.

A determinação foi assi-
nada nesta terça-feira, 6. O 
procedimento teve origem 
em um requerimento apre-
sentado pela comissão do 
Senado e buscava apurar 
a divulgação, nas redes so-
ciais, de informações con-
sideradas inverídicas. Entre 
as condutas investigadas 
estavam, em tese, os crimes 
de epidemia, infração de 
medida sanitária preventiva 
e incitação ao crime, previs-

tos no Código Penal.
A Polícia Federal en-

cerrou as apurações em 23 
de dezembro de 2022. Na 
ocasião, o ex-ajudante de 
ordens Mauro Cid foi indi-
ciado. Dois meses depois, 
em fevereiro de 2023, a 
PGR pediu o arquivamento 
do inquérito por entender 
que não havia “indícios mí-
nimos” da ocorrência de cri-
me nos fatos analisados.

Movimentação

O processo voltou a ter mo-
vimentação após a PF co-
municar, em abril de 2025, 
que havia recebido uma 
resposta a um pedido de 
cooperação jurídica inter-
nacional encaminhado ao 
Departamento de Justiça 
dos Estados Unidos.

Diante desse novo ele-
mento, a decisão de Fachin 
determina a inclusão da 
manifestação da PF sobre 
a cooperação internacional, 
tempo de tramitação do in-
quérito e o encerramento 
das investigações em 2022. 
Fachin determina que a 
PGR esclareça se mantém o 
entendimento apresentado 
anteriormente e ratifica o 
pedido de arquivamento do 
inquérito.

O ministro Kassio Nunes 
Marques, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), disse 
que só vai analisar a revisão 
criminal do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) após o 
segundo turno das eleições. 
Além disso, ele não pre-
tende tomar uma decisão 
monocrática e deve levar 
o caso ao plenário. A infor-
mação foi divulgada nesta 
quarta-feira, 7, pela asses-
soria do ministro.

“O ministro Kassio Nu-
nes Marques tem afirmado 
que não vai analisar o caso 
[revisão criminal do ex-pre-
sidente Bolsonaro] antes da 
eleição por considerar que 
isso pode interferir no pro-
cesso eleitoral. Isso deve 
ser avaliado somente após 
o segundo turno, que não 
significa imediatamente 
depois, é preciso aguardar 
o processo estar concluso”, 

Ministro Kassio Nunes Marques, responsável pelo pedido da defesa, descartou uma decisão 
monocrática e disse que a discussão só será realizada após o 2º turno das eleições

Revisão criminal de Bolsonaro 
será levada ao plenário do STF

Fabio Rodrigues-Pozzebom / Agência Brasil
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A defesa de Jair Bolsonaro quer anular a condenação do ex-presidente, que cumpre 

pena de 27 anos e 3 meses de prisão, atualmente, em regime domiciliar

Decisão sobre a desistência do candidato nas eleições do Rio pode alterar o resultado do 1º turno

didatura ao governo do 
Rio de Janeiro. A decisão 
pode alterar o resultado 
da disputa estadual e até 
encerrar a eleição ainda 
no primeiro turno.

Atualmente, Douglas 
Ruas (PL) e Eduardo Paes 
(PSD) estão classifica-
dos para o segundo tur-
no, previsto para 25 de 
outubro. Ruas liderou a 
votação com 4.271.199 
votos, o equivalente a 
49,27% dos votos váli-

dos, enquanto Paes rece-
beu 3.706.984 votos, ou 
42,76%. Garotinho obte-
ve 274.411 votos, corres-
pondentes a 3,17%, mas 
sua candidatura segue 
sub judice.

Os ministros do TSE 
vão analisar se aceitam 
a desistência do recurso 
apresentada pelo ex-go-
vernador. Caso o pedido 
seja homologado, os votos 
atribuídos a Garotinho se-
rão definitivamente anula-

dos e excluídos da base de 
cálculo dos votos válidos. 
Com isso, Douglas Ruas 
passaria a ter mais da me-
tade dos votos válidos e 
seria declarado eleito no 
primeiro turno.

A definição, no entan-
to, pode não ocorrer já na 
sessão desta quinta-fei-
ra. Uma vez que após a 
apresentação do voto do 
relator, qualquer minis-
tro poderá pedir vista do 
processo para examinar o 

caso com mais profundi-
dade, o que suspenderia 
o julgamento e adiaria a 
decisão final.

Garotinho formalizou 
a desistência do recurso 
no dia 5 de setembro, um 
dia após o primeiro turno. 
No pedido encaminhado à 
Corte, afirmou abrir mão 
do processo de forma “li-
vre, expressa, consciente 
e irretratável” e solicitou 
que o TSE reconhecesse a 
decisão.

O Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) marcou para 
esta quinta-feira, 8, às 
10h, o julgamento do 
pedido apresentado por 
Anthony Garotinho (Re-
publicanos) para desistir 
do recurso contra o in-
deferimento de sua can-

TSE julga pedido de Anthony Garotinho 

    Estadão Conteúdo

    Estadão Conteúdo



Em seu discurso na Praça de São Pedro, no Vaticano, Leão XIV reverenciou a padroeira 
do Brasil sem citar a polêmica envolvendo a santa antes do 1º turno das eleições no país

especial aos grupos vin-
dos do Brasil e de Por-
tugal”, disse Leão. “Que-
ridos irmãos e irmãs, na 
próxima segunda-feira, 
12 de outubro, celebra-
-se Nossa Senhora Apa-
recida, Padroeira do Bra-
sil Confio todos vós e as 
vossas famílias à sua in-
tercessão maternal. Que 
Nossa Senhora vos pro-
teja sempre! Deus vos 
abençoe”, acrescentou.

O debate político em 
torno da padroeira do 
Brasil chegou ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 
e ao Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) e gerou 
decisões divergentes re-
lacionadas a publicações 
sobre o assunto.

Em 25 de setembro, o 
ministro André Mendon-
ça determinou a retirada 
de publicações que rela-
cionavam Flávio à inten-
ção de retirar de Nossa 
Senhora Aparecida o tí-
tulo de padroeira do Bra-
sil. A medida foi tomada 
por Mendonça na condi-
ção de membro do TSE.

Dois dias depois, o 
ministro Flávio Dino, do 
STF, suspendeu a deci-
são de Mendonça. Com 

isso, determinou o res-
tabelecimento das publi-
cações. No dia seguinte, 
o ministro Luis Fux, do 
STF, suspendeu a decisão 
de Dino e restabeleceu a 
determinação de Men-
donça para a retirada das 
publicações.

Em 30 de setembro, o 
TSE decidiu manter fora 
do ar publicações que 
vinculassem diretamente 
Flávio à notícia falsa.

Acusação

Em meio às decisões, Flá-
vio acusou a Conferência 

Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) de ajudar o 
PT a espalhar a história.

“A maior fake news da 
campanha foi essa sobre 
Nossa Senhora Apareci-
da. Algo que nunca, não 
existia esse movimento 
para tirar ela de ser pa-
droeira do Brasil. Jamais 
existiu, não tem projeto, 
não tem nada. E o PT, 
eu sei hoje, já estava há 
alguns dias tentando le-
vantar essa fake news. 
Conseguiu com a aju-
da de gente dentro da 
CNBB. Infelizmente, essa 
é a realidade”, afirmou.

A CNBB, por sua vez, 
negou ter participação 
na difusão de informa-
ções falsas, afirmou que 
atribuir à entidade “par-
ticipação em estruturas 
de produção ou dissemi-
nação de desinformação, 
sem fatos e provas que 
sustentem tal afirmação, 
atinge injustamente a 
instituição e não contri-
bui para a serenidade e 
a responsabilidade que 
devem caracterizar o 
processo eleitoral” e que 
“mentira não se combate 
com outra mentira”.

O papa Leão XIV men-
cionou Nossa Senhora 
Aparecida durante a Au-
diência Geral no Vatica-
no nesta quarta-feira, 7, 
e pediu que a “padroeira 
do Brasil” proteja os bra-
sileiros.

Nossa Senhora Apa-
recida esteve no centro 
de uma polêmica no pri-
meiro turno das eleições 
brasileiras, após uma sé-
rie de publicações falsas 
apontarem que, se eleito, 
Flávio Bolsonaro retiraria 
o título da santa de pa-
droeira do Brasil.

Em seu discurso na 
Praça de São Pedro, Leão 
não mencionou a polêmi-
ca. O papa lembrou que 
na próxima segunda-fei-
ra, 12, é celebrado o Dia 
de Nossa Senhora Apare-
cida.

“Uma saudação cor-
dial aos peregrinos de 
língua portuguesa, em 

Papa pede a Nossa Senhora 
Aparecida proteção a brasileiros

    Estadão Conteúdo

    Estadão Conteúdo
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O papa lembrou que na próxima segunda-feira, 12 de outubro, 

celebra-se o dia de Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil 

Vatican Media

com o representante dela, 
Randy Spivey, os aparelhos 
de suporte de vida estavam 
prestes a ser desligados 
quando ela acordou.

Pike, de 50 anos, sobre-
viveu apesar de ter recebido 
duas doses letais de pento-
barbital em 30 de setembro. 
Ela foi condenada à morte 
pelo assassinato, em 1995, 
da colega de classe Colleen 
Slemmer, que foi espancada 
e esfaqueada até a morte.

“Ela está bem ciente do 
que fizeram com ela até cer-

to ponto”, disse o advogado 
Randy Spivey após uma 
audiência em Nashville, na 
qual um juiz determinou 
que o estado preservasse as 
provas da tentativa de exe-
cução.

“Na noite de segunda-
-feira, 5, entendíamos que 
Christa estava em morte 
cerebral e que o suporte 
de vida seria desligado no 
dia seguinte”, disse Spivey. 
“Mas na terça-feira, para o 
choque de todos... Christa 
acordou e começou a falar.”

Spivey, que não estava 
com Pike quando ela acor-
dou, disse que lhe contaram 
que as primeiras palavras 
dela foram: “Onde estou?” e 
“Quem é você?”

O Centro de Informa-
ções sobre a Pena de Mor-
te afirma que Pike é a única 
pessoa a sobreviver após 
receber drogas letais por 
injeção durante uma execu-
ção.

Seus advogados afirma-
ram que ela ainda não con-
segue mover os braços nem 

engolir, que seu prognósti-
co permanece incerto e que 
ela tem um longo caminho 
pela frente até a recupera-
ção. Seus braços sofreram 
queimaduras e formaram 
bolhas devido à tentativa 
de execução, e ela está al-
gemada à cama do hospital, 
disseram eles.

A execução fracassada 
reacendeu o escrutínio so-
bre como os estados apli-
cam a pena de morte, em 
particular o uso da injeção 
letal. 

Christa Pike, que recuperou 
a consciência na terça-feira, 
quase seis dias após a ten-
tativa fracassada do Ten-
nessee de executá-la, está 
ciente do que aconteceu e 
“irritada e confusa”, afirmou 
um de seus advogados nes-
ta quarta-feira, 7. De acordo 

Sobrevivente de execução está confusa
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Condenada à morte, Christa Pike segue internada após receber duas injeções letais nos EUA


